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Resumo 
 
O presente estudo aborda a temática da não existência de um Programa de 
Intervenção Precoce na Ilha de Santa Maria.  
 
Definiram-se como objetivos gerais deste trabalho caraterizar as famílias das 
crianças com NEE e/ou situação de risco da ilha de Santa Maria; compreender se existe 
pertinência para a existência de um programa de Intervenção Precoce na Ilha de Santa 
Maria.  
 
Para tal realizou-se um estudo de cariz exploratório, com metodologia 
qualitativa e quantitativa. 
 
Foram utilizados como instrumentos de recolha de dados, o Inventário das 
Necessidades da Família e Ficha de Anamnese aplicados a vinte e cinco famílias de 
risco e com filhos com necessidades educativas especiais da ilha. Foi ainda realizada, 
uma entrevista a cada coordenador dos três Ministérios (Educação, Ação Social e 
Saúde), num total de três.  
 
Com esta investigação conclui-se que conclui-se que provavelmente 71 crianças 
poderiam vir a beneficiar de um programa de Intervenção Precoce. Das 25 famílias 
estudadas, todas elas poderiam beneficiar desse programa. 
 
Verificou-se que sentem maiores necessidades ao nível de informação e também 
financeiro, bem como outras relacionadas com questões de habitação e de alguns 
serviços, como pediatria e outros especialistas. Algumas destas necessidades poderiam 
ser suprimidas com a existência de um programa de Intervenção Precoce.  
 
Por sua vez, os três coordenadores entrevistados dos ministérios da Saúde, Ação 
Social e Educação consideram bastante importante a implementação de um programa de 
Intervenção Precoce na ilha de Santa Maria. Estes comandam que as necessidades 
 vi 
 
financeiras, de informação e dos serviços médicos das famílias são das maiores 
necessidades das famílias. 
 
Palavras-chave: 
Intervenção Precoce; Equipa; Família. 
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Abstract 
 
This study addresses the issue of non-existence of an EI program on the island of 
Santa Maria. 
 
Were defined as general objectives of this study characterize families of children 
with SEN and / or risk of the island of Santa Maria; understand if the coordinators of the 
three ministries, the island Santa Maria feel the need to create an early intervention 
program on the island; demonstrate the need for such a program existed. 
 
To this end we performed a descriptive study, used a qualitative and quantitative 
methodology. 
 
Inventory Needs of Family and Sheet Anamnese applied to twenty-five at-risk 
families with children with special educational needs of the island were used as 
instruments of data collection. It was further held, an interview with each of the three 
coordinating ministries (Education, Health and Social Action), a total of three. 
 
With this research it is concluded that it is concluded that probably 71 children 
could potentially benefit from an Early Intervention program. Of the 25 families 
studied, all of them could benefit from this program. 
 
 
Who feel the greatest need to the level of financial information and also was 
found, as well as other issues related to housing and some services, such as pediatrics 
and other specialists. Some of these needs could be removed by the existence of an EI 
program. 
 
In turn, the three coordinators interviewed the Ministries of Health, Social 
Action and Education consider quite important to implement a program of early 
intervention on the island of Santa Maria. They control the financial needs of medical 
information and services for households are the greatest needs of families. 
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Introdução 
 
A presente dissertação, no âmbito do Mestrado em Educação Especial, Área de 
Intervenção Precoce na Infância aborda o tema: A Intervenção Precoce na Ilha de Santa 
Maria: da Necessidade à Realidade. 
 
Para Santos, Portugal, Simões, (2004 cit. in Fernandes 2008. p. 14) 
 
“a Intervenção Precoce consiste em serviços multidisciplinares concedidos a crianças dos 0 aos 
6 anos de idade, preferencialmente dos 0 aos 3, de forma a promover saúde e bem-estar, amplificar 
competências emergentes, corrigir disfunções, prevenir deterioração funcional e desenvolver 
capacidades parentais adaptativas e funcionamento familiar em geral. Estes objetivos são atingidos 
através de prestação de serviços individualizados, educacionais, de desenvolvimento e terapêuticos às 
crianças, em conjunto com apoio em parceria e planeado às famílias.” 
  
 De acordo com Apolónio, Rubin, Castilho e Franco (2007) são consideradas 
crianças com perturbações do desenvolvimento as que apresentam alguma alteração no 
decurso normal do desenvolvimento ou aquelas em que se deteta a probabilidade de 
risco de virem a desenvolver uma alteração desse tipo. São considerados fatores 
desencadeadores desta situação, as situações de privação ambiental, os fatores 
biológicos e os fatores de risco decorrentes de condições médicas específicas ou 
síndromes. 
 
Os serviços de Intervenção Precoce podem ter um impacto significativo nos 
familiares das crianças em risco ou com necessidades educativas especiais. Geralmente 
estas famílias vivem sentimentos de deceção, isolamento social, stress, frustração e 
desespero. O que pode afetar o bem-estar da família e interferir no desenvolvimento da 
criança. As famílias de crianças com deficiência são mais suscetíveis a viver situações 
como o divórcio.1  
 
                                                 
1
 http// cercifaf.org.pt/Web (2011) 
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A Intervenção Precoce deve proporcionar às famílias mais informação e 
melhores competências para lidar com a sua criança, e incentivar a libertação de algum 
tempo para o descanso e lazer. Deve resultar no desenvolvimento de melhores atitudes 
parentais relativamente a eles mesmos e ao seu filho com deficiência. 2 
 
A sinalização é efetuada pelo hospital (ou centro de saúde), segurança social, 
creche/jardim de infância ou até mesmo, pela própria família. De seguida, é realizada a 
avaliação/diagnóstico e implementado um programa de intervenção. As intervenções 
devem, sempre que possível, decorrer no meio ambiente criança. 
 
A ilha de Santa Maria, não possui um programa de Intervenção Precoce e crê-se 
que a implementação desse programa seria bastante benéfico para ajudar as famílias e as 
crianças de modo a proporcionar uma vida e um futuro cada vez melhor.  
 
Contudo, espera-se que esta investigação incentive a implementação de um 
programa de Intervenção Precoce nesta ilha.  
 
São objetivos gerais deste estudo: caraterizar as famílias das crianças com NEE 
e/ou situação de risco da ilha de Santa Maria; compreender se existe pertinência para a 
existência de um programa de Intervenção Precoce na Ilha de Santa Maria.  
 
Este trabalho está dividido em quatro capítulos.  
 
Através da revisão da literatura, abordar-se-á no capítulo I, conceitos 
relacionados com a intervenção precoce e a sua organização.  
 
No capítulo II (Estudo Empírico) apresentar-se-á a problemática; os objetivos; 
hipóteses, método; participantes; e por último os instrumentos e procedimentos. No 
                                                 
2
 idem 
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capítulo III expor-se-á a apresentação e discussão dos resultados e no último capítulo 
serão apresentadas as conclusões da dissertação.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Capítulo I - Revisão da Literatura 
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1. Intervenção Precoce na Infância 
 
1.1. Perspetiva Histórica 
 
 
Shonkoff e Meisels (1990), Bairrão (1994), Pimentel (1997) Ramey (1998), 
Almeida (2000) e Carvalho (2011) referem que foi na década de 60 que surgem os 
primeiros programas de Intervenção Precoce.  
 
Shonkoff e Meireles (1990, p.15) consideram que estes programas tinham três 
princípios básicos: 
 
 “ (…) A sociedade é responsável na proteção e prestação de cuidados às crianças de idades 
precoces;- (…) Deverão ser asseguradas as necessidades educativas especiais das crianças mais 
vulneráveis, devido a situações de deficiência ou consequência do crescimento em condições de 
pobreza/privação; (…) É preferível a prevenção ao tratamento e a IP à remediação”.  
 
Cruz (2003), Veiga (1995), Almeida (2000) e Carvalho (2011) defendem a ideia 
de que estes programas eram inicialmente vocacionados para o apoio de crianças 
socialmente desfavorecidas. Muito rapidamente se expandem às crianças com 
deficiência, numa panóplia de respostas que iam desde o apoio domiciliário ao apoio em 
centros especializados. 
  
Em Portugal, o atendimento a crianças com Necessidades Educativas Especiais 
entre os 0 e os 6 anos (primórdios da IP), localiza-se na segunda década dos também 
anos 60. Foi nesta altura em que se criou o Serviço de Orientação Domiciliária (SOD), 
que tinha como objetivo apoiar a nível nacional, famílias e suas crianças que fossem 
portadoras de deficiência visual. Este apoio era prestado por enfermeiras de saúde 
pública dos Dispensários Materno-infantis. (Carvalho, 2011) 
  
Na revisão da literatura Dunst (1988) situa esta fase ao nível da prevenção 
primária, sendo relevantes duas vertentes nos EUA: Na primeira as terapias que 
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coincidem com o apogeu do modelo médico. A outra vertente é: Os Programas de 
Educação Compensatório: leva a quem pede ajuda a ser responsável pela solução dos 
problemas, engrandecendo sentimentos de controlo, competência e bem-estar.  
  
Na década de 70 o Serviço de Orientação Domiciliária (SOD) é extinto em 
Portugal e surge em 1976 como Orientação Domiciliária. Nos anos 70 encontra-se o 
trabalho dos Centros de Paralisia Cerebral (Porto, Coimbra e Lisboa), estendendo-se no 
final desta década a crianças portadores de outras patologias, no âmbito da estimulação 
domiciliária precoce (0 aos 6 anos). Noutro enquadramento surge “uma experiência 
importante e à data claramente inovadora que era o Projeto de Águeda” (Ruivo e 
Almeida, 2002, p. 16). A pertinência dos projetos leva a certos autores referirem que os 
primeiros programas de IP no nosso país surgiram nos anos 70. 
  
Nos anos 80, com os programas de Intervenção Precoce, surge uma nova etapa 
que vai fortalecer o sucessivo reconhecimento do envolvimento ativo dos pais. Acentua-
se a importância dada ao “ reconhecimento de cada criança como ser único” (Baley, 
1995, p. 43), o que se espelha na preocupação de uma maior individualização dos 
programas. (Carvalho, 2011) 
  
A partir dos meados dos anos 80, no nosso país, evidencia-se a Direção de 
Serviços de Orientação e Intervenção Psicológica (DSOIP) do Ministério da Segurança 
Social, que integra as antigas Equipas de Orientação Domiciliária, passando a estar 
agrupadas em Equipas Interdisciplinares.  
 
Segundo Ruivo & Almeida (2002, p. 19) a DSOIP implementou, aprofundou e 
divulgou o Modelo de Intervenção Precoce intitulado por Portage e  
 
“ (…) privilegiou a nível da formação os técnicos provenientes das Equipas de Ensino Especial 
do Ministério da Educação, pensando no papel importante que poderiam desempenhar a nível da sua 
aplicação (Almeida, 2000b, p.66). Em finais da década de 80, de início com a estreita ligação com a 
DSOIP e, mais tardiamente, com a Associação Portage, o Hospital Pediátrico de Coimbra começou a 
desenvolver o Projeto Integrado de Intervenção Precoce” (PIIP). 
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 De acordo com Dunst, Trivette e Deal (1988), Gallagher (1990), Garbarino 
(1990), Bailey e Wolery (1992), Dunst e Deal (1994 a), McWilliam (1996 a), Dunst 
(1998), Correia (1999), Almeida (2000 a), Bruder (2000), Dunst (2002), Cruz et al 
(2003) e Carvalho (2011), no que respeita aos anos 90 e retomando o caminho da 
Intervenção Precoce nos Estados Unidos da América, assiste-se a uma viragem marcada 
para uma abordagem centrada na família.  
 
O facto do papel da família ser valorizada, Carvalho (2011, p. 35). “ (…) é 
baseado na premissa de que uma vida familiar de sucesso requer que todas as 
necessidades da família, incluindo as dos pais, sejam identificadas e resolvidas.”  
 
Foi muito importante se criar o Grupo de Trabalho Europeu de Intervenção 
Precoce (IP), em que o objetivo final tem sido a criação de legislação sobre as linhas 
orientadoras e legislativas, bem como dar os meios adequados. Este Grupo de Trabalho 
em questão, por tudo o que tem feito é um marco importante para se compreender em 
termos conceptuais a IP.  
 
Moore (1994, p. 13) refere que “os argumentos para a Intervenção Precoce 
relacionam-se com a criança, os pais, a família, a família alargada e a sociedade”.  
  
No nosso país, apesar de existirem algumas dificuldades na implementação de 
programas de Intervenção Precoce, Carvalho, (2011, p. 35) cita o Preâmbulo Decreto-
Lei n.º 281/2009, de 6 de Outubro,  
 
 “ (…) assistiu-se a uma proliferação de projetos. Existem assim experiências muito positivas e 
significantes nesta área (Ruivo e Almeida, 2002; Cruz e tal., 2003) que poderão tornar-se uma mais-valia 
com a recente criação do Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância (SNIPI), instituindo-se 
“três níveis de processos de acompanhamento (…), o nível local das equipas multidisciplinares e o nível 
nacional da articulação de todo o sistema.”  
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1.2. Intervenção Precoce em Portugal Continental e na Região Autónoma dos 
Açores  
 
O Decreto-Lei n.º 281 de 2009, de 6 de outubro (que veio revogar o Despacho 
Conjunto nº891/99). Atualmente em vigor vem garantir a resposta às necessidades 
identificadas, criando o Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância (SNIPI), 
que funciona através da atuação coordenada dos Ministérios da Solidariedade, Emprego 
e Segurança Social, da Educação e Ciência e da Saúde, conjuntamente com o 
envolvimento das famílias e da comunidade.  
 
De acordo com o Decreto-Lei n.º 281 de 2009 (p. 7298) 
 
 “ (…) Tem por objeto, na sequência dos princípios vertidos na Convenção das Nações Unidas 
dos Direitos da Criança e no âmbito do Plano de Ação para a Integração das Pessoas com Deficiência 
ou Incapacidade 2006 -2009, a criação de um Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância 
(SNIPI). (…) Este Sistema consiste num conjunto organizado de entidades institucionais e de natureza 
familiar, com vista a garantir condições de desenvolvimento das crianças com funções ou estruturas do 
corpo que limitam o crescimento pessoal, social, e a sua participação nas atividades típicas para a idade, 
bem como das crianças com risco grave de atraso no desenvolvimento.  
 
Ainda o mesmo, (p.7298) refere que  
 
“ (…) é desenvolvido através da atuação coordenada dos Ministérios do Trabalho e da 
Solidariedade Social, da Saúde e da Educação, com envolvimento das famílias e da comunidade. (…) 
Abrange as crianças entre os 0 e os 6 anos, com alterações nas funções ou estruturas do corpo que 
limitam a participação nas atividades típicas para a respetiva idade e contexto social ou com risco grave 
de atraso de desenvolvimento, bem como as suas famílias. “  
 
Novamente, no Decreto-Lei n.º 281 de 2009 (p. 7299) pode-se verificar que  
 
“o SNIPI funciona por articulação das estruturas representativas dos Ministérios do Trabalho e 
da Solidariedade Social, da Saúde e da Educação, em colaboração direta com as famílias, e é 
coordenado pela Comissão de Coordenação do SNIPI.”  
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Assim sendo, é da competência do Ministério do Trabalho e da Solidariedade 
Social, promover a cooperação ativa com as Instituições Particulares de Solidariedade 
Social (IPSS) e equiparadas, de modo a celebrar acordos de cooperação para efeitos de 
contratação de profissionais de serviço social, terapeutas e psicólogos; promover a 
acessibilidade a serviços de creche ou de ama, ou outros apoios prestados no domicílio 
por entidades institucionais, através de equipas multidisciplinares, assegurando em 
conformidade o Plano Individual de Intervenção Precoce (PIIP) aplicável e designar 
profissionais dos centros distritais do Instituto da Segurança Social, I. P., para as 
equipas de coordenação regional. (Decreto-Lei n. º 281 de 2009) 
 
Por sua vez, e de acordo com o mesmo Decreto-Lei, ao Ministério da Saúde 
compete assegurar a deteção, sinalização e acionamento do processo de IPI; encaminhar 
as crianças para consultas ou centros de desenvolvimento, para efeitos de diagnóstico e 
orientação especializada, assegurando a exequibilidade do PIIP aplicável; designar 
profissionais para as equipas de coordenação regional por último, assegurar a 
contratação de profissionais para a constituição de equipas de IPI, na rede de cuidados 
de saúde primários e nos hospitais, integrando profissionais de saúde com qualificação 
adequada às necessidades de cada criança. 
 
No que respeita ao Ministério da Educação tem como competência, organizar 
uma rede de agrupamentos de escolas de referência para IPI, que integre docentes dessa 
área de intervenção, pertencentes aos quadros ou contratados pelo Ministério da 
Educação; assegurar, através da rede de agrupamentos de escolas referência, a 
articulação com os serviços de saúde e de segurança social; assegurar as medidas 
educativas previstas no PIIP através dos docentes da rede de agrupamentos de escolas 
de referência que, nestes casos, integram as equipas locais do SNIPI; assegurar através 
dos docentes da rede de agrupamentos de escola de referência, a transição das medidas 
previstas no PIIP para o Programa Educativo Individual (PEI), de acordo com o 
determinado no artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro, alterado pela Lei 
n.º 21/2008, de 12 de Maio, sempre que a criança frequente a educação pré-escolar e 
ainda, designar profissionais para as equipas de coordenação regional. (Decreto-Lei 281 
de 2009) 
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Em 2013, foi criada a Portaria n.º 293/2013 de 26 de setembro, que alarga o 
Programa de Apoio e qualificação do Sistema Nacional de Intervenção Precoce na 
Infância, adiante designado Programa de Apoio e Qualificação SNIPI. Tem como 
finalidade contribuir para a promoção da universalidade do acesso aos serviços de 
intervenção precoce, através do reforço da rede de Equipas Locais de Intervenção (ELI), 
de forma que todos os casos sejam devidamente identificados e sinalizados tão 
rapidamente quanto possível. 
 
Na Região Autónoma dos Açores foi através da Portaria n.º66/99, de 19 de 
Agosto que o Programa de Intervenção Precoce foi implementado na Região Autónoma 
dos Açores, e que criou o Programa Cidadania com o objetivo de permitir a integração 
no sistema educativo das crianças e jovens sujeitos a escolaridade mínima obrigatória 
com necessidades educativas especiais. (Pacheco, 2013) 
 
A Intervenção Precoce era incluída num dos subprogramas, considerando que a 
faixa etária dos 0 aos 3 anos não podia ser dissociada do sistema educativo formal, visando 
a estimulação global do desenvolvimento do recém-nascido. (Pacheco, 2013) 
 
O Decreto Legislativo Regional n.º15/2006/A, de 7 de Abril no artigo 25º define 
a Intervenção Precoce como um  
 
“ (…) conjunto de ações integradas de recolha e tratamento da informação e de prestação 
direta de apoio clínico, educativo e de reabilitação, centradas na criança e na sua família, com o 
objetivo de detetar, prevenir e enquadrar eventuais incapacidades ou o risco de um atraso grave no 
desenvolvimento”. 
 
Muito mais tarde, a 17 de Agosto de 2012, a Portaria n.º 89/2012 veio 
estabelecer os objetivos e as regras de organização e funcionamento da intervenção 
precoce na Região Autónoma dos Açores. 
 
Esta portaria (p. 1) refere que 
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“ (…) a intervenção precoce destina-se às crianças desde a deteção das limitações, das 
incapacidades ou dos fatores de risco até ao ingresso na educação pré-escolar, devendo contribuir de 
forma eficaz para potenciar o seu desenvolvimento.”  
 
E ainda que, a intervenção precoce é executada em regime de apoio domiciliário 
ou integrada no plano de atividades da creche ou estabelecimento similar que a criança 
frequenta. 
 
A presente portaria (p. 1) define  
 
“ «intervenção precoce», o conjunto de ações integradas de recolha e tratamento de informação 
e de prestação direta de apoio clínico, educativo e de reabilitação, centradas na criança e na sua 
família;” 
 
No que respeita aos objetivos da Intervenção Precoce, a portaria (p. 2) elucida os 
seguintes: 
 
“a) Despistar e sinalizar todas as crianças com risco de alterações ou alterações nas funções e 
estruturas do corpo ou risco grave de atraso de desenvolvimento; 
 
b) Intervir, após a deteção e sinalização nos termos da alínea anterior, em função das 
necessidades do contexto familiar de cada criança elegível, e nas necessidades das mesmas, de modo a 
prevenir ou reduzir os riscos de atraso no desenvolvimento; 
 
c) Apoiar as famílias no acesso a serviços e recursos dos sistemas da segurança social, da saúde 
e da educação; 
 
d) Envolver a comunidade através da criação de mecanismos articulados de suporte social.” 
 
  A mesma portaria (p. 3) faz referência à equipa técnica, referindo que integram 
nesta:  
 
“a) Um coordenador, designado pelo conselho de administração da unidade de saúde de ilha, 
de entre os médicos, enfermeiros ou assistentes sociais que prestem serviço no centro de saúde que 
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abrange a respetiva área geográfica concelhia, e que, preferencialmente, detenham formação 
especializada em intervenção precoce;  
 
b) Um psicólogo, designado pelo conselho de administração da unidade de saúde de ilha e que 
preste serviço no centro de saúde localizado na respetiva área geográfica concelhia; 
 
c) Um enfermeiro e ou outros técnicos de saúde, designados pelo conselho de administração da 
unidade de saúde de ilha, e que prestem serviço no centro de saúde localizado na respetiva área 
geográfica concelhia; 
 
d) Um educador de infância, de preferência com experiência na área da intervenção precoce, 
designado pela direção regional competente em matéria de educação; 
 
e) Um técnico de ação social, designado pelo Instituto para o Desenvolvimento Social dos 
Açores, IPRA.” 
 
Compete assim às equipas técnicas, e ainda de acordo com a mesma portaria (p. 
4) 
 
“a) Elaborar o plano de atividades anual de atuação para a respetiva área geográfica de 
influência e remetê-lo para apreciação à equipa de coordenação regional, até ao dia 15 de dezembro de 
cada ano; 
 
b) Identificar as situações das crianças e famílias imediatamente elegíveis para apoio em 
intervenção precoce, em função da deteção, da referenciação e dos critérios definidos para o efeito; 
 
c) Assegurar a vigilância às crianças e famílias que, embora não imediatamente elegíveis, 
requerem avaliação periódica, devido à natureza dos seus fatores de risco e probabilidades de evolução; 
 
d) Encaminhar crianças e famílias não elegíveis, mas carenciadas de apoio social, para os 
competentes serviços; 
 
e) Organizar um Processo Individual por cada criança/família, o qual deve conter toda a 
informação prévia à elaboração do Plano Individual de Intervenção Precoce (PIIP) e suas 
reformulações, em função da avaliação, bem como toda a informação considerada pertinente; 
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f) Elaborar, executar e avaliar o PIIP em função do diagnóstico da situação; 
 
g) Designar, de entre os seus membros, o responsável de caso e apoiá-lo na execução do PIIP; 
 
h) Identificar e articular com os recursos locais que possam constituir uma mais valia na 
Intervenção Precoce; 
 
i) Articular, sempre que se justifique, com as comissões de proteção de crianças e jovens, 
tribunal de família e menores, tribunal judicial e com os núcleos da ação de saúde de crianças e jovens 
em risco ou outras entidades com atividade na área da promoção e proteção infantil, bem como de apoio 
à família; 
 
j) Assegurar, para cada criança, processos de transição adequados para outros programas, 
serviços ou contextos educativos; 
 
k) Elaborar relatório anual da atividade desenvolvida e remetê-lo, para apreciação, à equipa de 
coordenação regional, até ao dia 15 de fevereiro de cada ano; 
 
l) Organizar reuniões com as famílias; 
 
m) Organizar informação para os pais; 
 
n) Organizar ações de sensibilização junto das escolas, jardins de infância e comunidade em 
geral sobre a intervenção precoce; 
 
o) Fazer o levantamento das necessidades de formação dos elementos da equipa e enviar 
proposta à equipa de coordenação regional. 
 
Incumbe ainda às equipas técnicas, conjuntamente com as famílias das crianças 
(Portaria n.º 89/2012 p. 5) 
 
“a) Identificar as competências e necessidades das crianças e das famílias; 
 
b) Definir prioridades de atuação de acordo com as necessidades da criança e as expetativas 
das famílias; 
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c) Proceder à avaliação sistemática do plano e introduzir as respetivas alterações, quando 
necessário; 
 
d) Preparar e acompanhar o processo de transição da criança para as estruturas regulares da 
comunidade, designadamente para a escola.” 
 
 
1.3. Definição do Conceito de Intervenção Precoce 
 
Alves (2009, p. 20) explica que  
 
“a revisão da literatura indica-nos que a intervenção precoce é um conceito vasto e abrangente, 
pois enfatiza a importância de uma “base consensual que atualmente se caracteriza por uma orientação 
centrada na família em que existem objetivos individualizados para a criança e para a família” 
(Pimentel, 1997, p. 146). A definição de IP que parece ser mais elucidativa desta orientação é a de 
Dunst, Trivette e Deal (1988), que sublinha que o propósito e a razão de ser da intervenção precoce é 
aumentar ou apoiar as capacidades das famílias, para ir ao encontro das necessidades específicas da 
criança. (…) ”  
 
O Decreto-lei n.º 281/2009 de 6 de Outubro Artigo 3.º p. 7298 considera: 
 
 “Intervenção Precoce na Infância (IPI) o conjunto de medidas de apoio integrado centrado na 
criança e na família, incluindo ações de natureza preventiva e reabilitativa, designadamente no âmbito 
da educação, da saúde e da ação social;” 
 
Segundo Thurman (1997 cit. in Nunes & Gonçalves, 2008, p. 6)  
 
“a Intervenção Precoce pode ser definida, segundo como um conjunto alargado de serviços, 
colocados em prática através de uma parceria com as famílias e, que têm como objetivo promover o 
bem-estar destas e das suas crianças, cujo desenvolvimento pode estar em risco devido a uma 
combinação de fatores, sejam eles ambientais ou biológicos.”  
 
Autores como Shonkoff e Meisels (2000 cit. in Fernandes, 2008, p.13) 
apresentam uma definição mais alargada da Intervenção Precoce 
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(…) “que consiste na disponibilização de serviços multidisciplinares a crianças doa 0 aos 5 
anos de forma a promover saúde e o bem-estar, aumentando as competências emergentes, minimizando 
os atrasos de desenvolvimento, remediando as incapacidades existentes ou emergentes, prevenindo a 
deterioração funcional e promovendo a adaptação parental e o funcionamento da família. Estes objetivos 
são completados pela disponibilização de serviços desenvolvimentais, educacionais e terapêuticos 
individualizados para as crianças e apoio para as famílias.”  
 
Segundo Moore et al., (1994 cit. in Costa, 2012, p. 25-26), a intervenção precoce 
 
“são todas as formas de atividades de estimulação dirigidas à criança e de 
orientações dirigidas aos pais, que são implementadas como consequência direta e 
imediata da identificação de um problema de desenvolvimento. A intervenção precoce 
diz respeito à criança assim como aos pais, à família e ao seu meio ambiente 
alargado”. 
 
De uma forma simples, Bernardo, Gronita, Marques, Matos, Pimentel, (2008) 
denominam a Intervenção Precoce como um conjunto de apoios que podem ser 
prestados por uma rede articulada de serviços e recursos da comunidade onde a família 
reside e que devem ser proporcionados sempre que é detetada uma situação que põe em 
risco grave o desenvolvimento harmonioso de uma criança. 
 
Por último, Boavida (cit. in Costa 2012, p. 27) cita que:  
 
“IP é um conjunto de intervenções, dirigidas à população infantil dos 0-6 anos, à família e ao 
ambiente, tendo como objetivo dar resposta o mais precocemente às necessidades transitórias ou 
permanentes que apresentam as crianças com problemas de desenvolvimento ou em situação de risco. 
Estas intervenções devem considerar a globalidade da criança sendo planificadas por uma equipa de 
profissionais de orientação interdisciplinar ou transdisciplinar”  
 
1.4. Objetivos e Princípios da Intervenção Precoce  
 
O Despacho Conjunto 891/99 de 18/10 (cit.in Franco & Apolónia 2008, p. 20) 
define que os principais objetivos da intervenção precoce são: 
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“a) Criar condições facilitadoras do desenvolvimento global da criança, minimizando problemas das 
deficiências ou do risco de atraso do desenvolvimento e prevenindo eventuais sequelas; 
 
b) Otimizar as condições da interação criança/família, mediante a informação sobre a problemática em 
causa, o reforço das respetivas capacidades e competências, designadamente na identificação e 
utilização dos seus recursos e dos da comunidade, e ainda da capacidade de decidir e controlar a sua 
dinâmica familiar; 
 
c) Envolver a comunidade no processo de intervenção, de forma contínua e articulada, otimizando os 
recursos existentes e as redes formais e informais de interajuda.  
 
Para Franco (2007, p. 116) os grandes objetivos da Intervenção Precoce são:  
 
“criar as condições mais facilitadoras do bom desenvolvimento e que permitam eliminar ou diminuir o 
risco; facilitar a integração da criança no meio familiar, escolar e social e a sua autonomia pessoal, através 
de uma redução dos efeitos de uma deficiência ou déficit; reforçar as boas relações e competências 
familiares através da promoção de uma boa base emocional de suporte; e introduzir mecanismos de 
compensação e de eliminação de barreiras. Tudo isto considerando sempre a criança como sujeito ativo 
no processo, envolvendo a comunidade na integração e fomentando redes de suporte emocional à criança 
e à família.  
 
Bailey e Woley (1992 cit. in Carvalho, 2011, p. 47) traçaram como principais 
objetivos para a Intervenção Precoce, os seguintes:  
 
 “Apoiar as famílias no sentido de alcançarem os seus objetivos. As crianças fazem parte 
do sistema familiar e o objetivo deve ser atender a criança com as estruturas, valores e funções da 
família. 
 
 Promover o envolvimento, a independência e a competência da criança. Ou seja, 
proporcionar á criança interações o menos possível, com a ajuda de outros e adquirindo novas 
competências, resultantes de situações específicas de envolvimento. 
 
 
 Promover o seu desenvolvimento em todas as áreas chave. O objetivo da interação é 
reduzir o atraso de desenvolvimento e promover mudança no comportamento, pensamentos, sentimentos, 
e competências em múltiplas áreas de funcionamento. O desenvolvimento ocorre em parte devido à 
maturação e também através das interações com o ambiente físico e social. 
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 Promover e apoiar o desenvolvimento social da criança. Este aspeto é enfatizado porque, 
com frequência, as crianças com Necessidades Educativas Especiais (NEE) têm dificuldade em 
estabelecer interações sociais. 
 
 
 Promover o uso generalizado das competências adquiridas. Os programas devem 
assegurar-se que a criança usa aquilo que aprende, ou seja, que um comportamento aprendido numa 
determinada situação pode ser observado num contexto diferente do da aprendizagem. 
 
 Proporcionar e preparar a criança para experiências de vida normalizantes. O conceito 
de normalizante encontra-se no princípio de que a criança deve ser colocada no meio menos restrito 
possível, de forma a que as suas experiências se aproximem o mais possível das vivências comuns das 
outras crianças. 
 
 Prevenir a emergência de problemas ou alterações futuras. Esta função de prevenção 
inclui prevenção primária, secundária e terciária.” 
 
Para além destes objetivos Raver (1991), Gonçalves & Nunes (2008) consideram 
ainda importantes: fornecer informação dar apoio e assistência às famílias na relação 
com os seus filhos; construir a competência das próprias famílias no processo de 
facilitação do desenvolvimento da criança; promover interações reais e verdadeiras 
entre pais, família e criança, que promovam sentimentos de competência mútuos.  
 
 
De acordo com a European Agency for Development in Special Needs Education 
(2005-2010), são cinco os princípios da Intervenção Precoce na Infância, comuns a 
todos os países europeus: em primeiro lugar a disponibilidade que permite garantir a 
universalidade no acesso aos recursos e qualidades dos serviços; a proximidade no 
sentido de disponibilizar serviços próximos das famílias/descentralizar serviços e 
recursos; a viabilidade financeira que se refere aos encargos financeiros referentes aos 
serviços de IPI; a interdisciplinaridade por sua vez refere-se ao envolvimento de 
profissionais de diferentes áreas disciplinares que procuram respostas centradas na 
família e na criança e por último a diversidade das áreas envolvidas na IP. (Macedo, 
2014) 
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Guralnick (1991 cit. in Carvalho, 2011. p. 48) alude um conjunto de princípios 
consensuais da intervenção Precoce:  
 
 “A sociedade é responsável por proporcionar serviços de apoio a crianças com 
problemas de desenvolvimento resultantes de fatores biológicos e/ou ambientais. 
 
 As primeiras idades constituem uma oportunidade única para influenciar o 
desenvolvimento dessas crianças e apoiar as suas famílias, maximizando os benefícios da intervenção a 
longo termo. 
 
 
 Os programas de IP devem atender às necessidades das famílias, devem estar integrados 
nas comunidades locais e ser capazes, de integrar de forma eficiente, a contribuição de múltiplas 
disciplinas. 
 
 Os programas de IP devem ter a capacidade de planear e coordenar os diferentes 
serviços de um quadro de referência sistémico.” 
 
 
1.5. Contextos de Intervenção Precoce: Questões de Elegibilidade 
 
O Decreto-lei 281/2009, art.º 6º frisa que é da competência da Comissão de 
Coordenação do SNIPI “definir critérios de elegibilidade das crianças”. Na anterior 
legislação da Intervenção Precoce entende-se como alvo de intervenção prioritário as 
crianças de risco estabelecido e as suas famílias, as crianças/famílias de risco biológico 
e as crianças/famílias de risco social ou ambiental. 
 
Correia & Serrano (1997) Gonçalves & Nunes (2008) consideram que para 
determinar os critérios de elegibilidade é preciso ter em conta a condição da criança e da 
sua família. Assim, pode-se considerar três condições de elegibilidade, que 
compreendem, o Risco Estabelecido, Biológico e por último o Ambiental.  
   
Benn (1993, cit. in Tegethof, 2007) propõe um quadro de referência amplo para 
conceptualizar a elegibilidade para os serviços de intervenção precoce, de acordo com o 
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estipulado pela Individuals with Disabilities Education Act (IDEA). Partindo da 
classificação inicial de Tjossem (1976), propõe três categorias de elegibilidade: o atraso 
de desenvolvimento, a condição estabelecida e o risco social e/ou ambiental. 
Avançando, para cada uma delas, propostas de critérios de elegibilidade, assim como 
procedimentos de avaliação. 
 
O atraso de desenvolvimento abarca crianças com atraso significativo de 
desenvolvimento de acordo com o esperado para a sua idade, numa ou nas várias áreas 
como: desenvolvimento cognitivo, desenvolvimento físico e motor, desenvolvimento da 
comunicação, desenvolvimento social ou emocional e desenvolvimento adaptativo. A 
identificação desse atraso de desenvolvimento implica um conjunto de procedimentos 
que incluem:  
 
“ (i) o critério psicométrico, baseado em provas estandardizadas, (ii) a opinião clínica 
fundamentada de um especialista, baseada numa avaliação interativa e multidimensional das 
características das crianças e dos contextos, ou (iii) uma combinação dos dois. (Tegethof, 2007, p.75) 
 
A condição estabelecida inclui crianças diagnosticadas com uma modificação 
física ou mental, agregada a uma alta possibilidade de se vir a verificar um atraso de 
desenvolvimento, independentemente do seu nível de desenvolvimento no ato da 
avaliação como o exemplo da trissomia 21 e da paralisia cerebral. 
 
Por sua vez o risco biológico e/ou ambiental abrange crianças que estão em 
risco, por condições biológicas e/ou ambientais, de vir a ter um atraso grave de 
desenvolvimento, (ex.: prematuridade, baixo peso ao nascer, atraso mental dos pais, 
pobreza, baixo nível educacional dos pais). (Tegethof, 2007) 
 
O Decreto-Lei 281/2009 refere o risco de alterações ou alterações nas funções e 
estruturas do corpo e o risco grave de atraso de desenvolvimento critérios de 
elegibilidade. O primeiro refere-se a qualquer  
 
“risco de alteração, ou alteração, que limite o normal desenvolvimento da criança e a sua 
participação, tendo em conta os referenciais de desenvolvimento próprios, consoante a idade e o 
contexto social.” (Decreto-Lei 281/2009, p. 7299) 
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Por sua vez o risco grave de atraso de desenvolvimento reporta-se a 
 
“verificação de condições biológicas, psicoafectivas ou ambientais, que implicam uma alta 
probabilidade de atraso relevante no desenvolvimento da criança.” (Decreto-Lei 281/2009, p. 7299) 
 
Carvalho (2011) e Alves (2009) referem que as crianças em situação de risco 
vivenciam desigualdades sociais, daí a sociedade não poder ceder a estas questões. A 
mesma deverá convencer a família e os pais para a importância da sua função no 
desenvolvimento e crescimento da criança. Importa desenvolver as competências 
individuais e sociais da criança, realçando nela os seus pontos fortes e capacitando-a 
com resiliência. A resiliência é um termo emprestado da física que, adaptado à realidade 
humana, diz respeito à capacidade de resistência perante obstáculos e problemas. 
 
Em suma, a intervenção não poderá cingir-se só à criança em risco, deverá ter 
uma ação abrangente/um carácter pluridimensional, prevenindo situações e promovendo 
o bem-estar de toda a família.  
 
 
1.6.  Modelos de Intervenção Precoce 
 
De acordo com Almeida (1997), Breia (2004) e Carvalho (2008), o 
desenvolvimento dos modelos e práticas, condizem com percursos que se baseiam em 
pensamentos histórico-sociais e em investigações no campo da Psicologia do 
desenvolvimento.  
  
Segundo Bailey e Wolery (1992), Almeida (1997), Serrano e Correia (1998), 
pode-se enumerar os modelos teóricos relativos ao desenvolvimento e aprendizagem do 
seguinte modo: a perspetiva desenvolvimental, a behaviorista e ainda, a perspetiva 
ecológica. Alves (2009) refere que atualmente é a perspetiva ecológica que corresponde 
ao enquadramento teórico da maioria dos Programas de Intervenção Precoce, deste 
modo, opta-se apenas por desenvolver a perspetiva ecológica.  
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Assim sendo, segundo Alves (2009), a perspetiva ecológica explica como 
funciona o meio familiar através da abordagem sistémica da família baseada na Teoria 
Geral dos Sistemas de Von Bertalanffy (1968), das influências do Modelo Transacional 
de Sameroff e Chandler (1975) e da Teoria Ecológica do Desenvolvimento Humano de 
Bronfenbrenner (1979).  
 
Hoje em dia, a perspetiva ecológica, considera a criança e a família inseridas 
num contexto alargado, do qual fazem parte os vizinhos, a comunidade e o sistema 
institucional e cultural no qual fazem parte. Estes modelos surgem com um carácter 
inovador, pois vem colocar a tónica nos efeitos da criança e do ambiente, isto é, as 
experiências providas pelo ambiente são inseparáveis da criança. Deste modo, os fatores 
ambientais podem transformar situações de risco biológico, podendo este risco ser 
reduzido se forem criados contextos favoráveis ao desenvolvimento da criança. (Meisels 
& Shonkoff, 2000 e Melo, 2012).  
 
Esta perspetiva é vista como uma referência no que diz respeito à Intervenção 
Precoce. (Melo, 2012) 
 
No Modelo Ecológico, refere que a criança aparece no centro de um sistema 
ecológico caracterizado por uma rede complexa de inter-relações através das quais o 
desenvolvimento se processa. A autora refere que, Bronfenbrenner vai operacionalizar 
estes contextos de desenvolvimento, num modelo de estruturas concêntricas dispostas 
em quatro níveis em torno da criança e que a vão afetar de modos diferentes: o 
microssistema, o mesossistema, o exossistema e o macrossistema. (Carvalho, 2011) 
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Figura 1 - Sistema Ecológico do Desenvolvimento (adaptado de Brofenbrenner, 
1979) 
 
 
Os autores Garbarino e Abramowitz (1992) consideram que o Microssistema 
abarca os cenários que são próximos da criança, que a influenciam e são influenciados 
por ela, incluindo pessoas, objetos e acontecimentos, pode tornar-se uma fonte de risco 
ao seu desenvolvimento, quando é pobre do ponto de vista social. Assim sendo, indicam 
como um dos aspetos empobrecedores, a dimensão da família (famílias monoparentais, 
famílias numerosas) e o tipo de interação que pode ser afetada pelo clima emocional e 
pelos estilos parentais (pais toxicodependentes, com depressão, etc).  
 
O Mesossitema diz respeito à interação existente entre dois ou mais cenários nos 
quais a criança faz parte, como é o caso da casa e da escola, deriva da frequência e 
qualidade das suas relações. A este nível o risco é visível, quer pela ausência dessas 
relações, quer por conflitos de valores existentes ou incongruência de fatores de 
socialização (Garbarino & Ganzel, 2000). 
 
 
O Exossistema é composto por outros contextos mais abrangentes, em que a 
criança não participa diretamente, como o local de trabalho dos pais, a comunidade 
social da família e os programas que impliquem mudanças sociais, que vão influenciar o 
microssistema. (Pimentel, 2005) 
 
O Macrossistema engloba todos os outros ecossistemas e aponta-se como 
determinante, para a questão de risco precoce, os sistemas político e económico em que 
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a família vive e que irá influenciar o seu estatuto socioeconómico e as condições de vida 
da criança (Garbarino, 1990, Garbarino & Ganzel, 2000 e Melo, 2012).  
 
 
 
1.7. Avaliação de Intervenção Precoce 
 
A avaliação em IP deverá ser centrada na família, na criança e nos seus 
contextos de vida (Bairrão, 1994), não esquecendo que a participação das famílias 
assume uma importância particular neste processo.  
 
Wintor (1996), Fernandes (2008), Carmo (2004), Simões (2010) referem que 
tornou-se importante nos últimos anos a avaliação das necessidades individuais da 
família por permitir uma seleção mais adequada da intervenção ou sinalização para os 
serviços de IP. Cada família tem o seu direito de ser respeitada na sua individualidade, 
proporcionando-se um trabalho de equipa com todos os profissionais envolvidos no 
processo. 
 
Giné (2000 cit. in Simões, 2010, p. 39) delineia algumas considerações no que diz 
respeito à avaliação das necessidades da família:  
 
“A identificação das necessidades das famílias constitui um processo complexo, que tem como 
objetivo primordial a melhoria das condições de vida das famílias, através da sua satisfação com a 
progressiva tentativa de estimular e promover o progresso e a qualidade de vida das pessoas com 
deficiência durante todo o seu ciclo de vida.” 
 
A avaliação é fundamental na Intervenção Precoce. Deste modo, oito são os 
objetivos sugeridos por Bailey e Wolery (1992) cit. in Fernandes (2008, p.17) no 
processo de avaliação, sendo estes: 
 
 “Determinar a elegibilidade das crianças para os Programas de IP; 
 
 Identificar objetivos de intervenção adequados, a nível desenvolvimental e funcional; 
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 Identificar os estilos únicos, as forças e estratégias de “coping” de cada criança; 
 
 Identificar os objetivos das famílias em relação aos seus filhos e às suas próprias necessidades; 
 
 Construir e reforçar o sentido de competência dos pais; 
 
 Desenvolver uma perspetiva de avaliação partilhada e integrada acerca das necessidades da 
criança e da família; 
 
 Criar um compromisso para os objetivos da intervenção; 
 
 Avaliar a eficácia dos serviços para as crianças e as famílias.”  
 
 
Bailey (1988) Carmo (2004) e Simões (2010) definem que a eficiência da 
avaliação das necessidades da família: devem incluir domínios importantes da família, 
incorporando diversas fontes e instrumentos para a obtenção de informação, 
reconhecendo a importância dos valores e costumes da família, permitindo determinar 
as prioridades das mesmas no diz respeito aos objetivos e serviços, alterando-se sempre 
que necessário, de acordo com as exigências do programa, avaliando periodicamente os 
resultados da família.  
 
Esta perspetiva envolve a família no processo de avaliação, tornando-se essa 
avaliação adequada a cada família e a cada criança, num determinado contexto. 
 
 
2. Equipas de Intervenção Precoce 
 
2.1. Definição de Conceito 
 
São múltiplas as definições de equipas de Intervenção Precoce. A definição 
deste conceito, segundo Gallagher e Tramill (1998); Felgueiras, (2000); cit. in Decreto-
lei n.º 3/2008, Artigo 27º, n.º 2 p.163) reporta-se a 
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“ (…) grupos de profissionais de diferentes áreas, com dinâmicas multidimensionais, inclusivas 
e colaborativas, que procuram responder a um conjunto de necessidades das crianças e das famílias.” 
 
Golin e Ducanis, (1981 cit. in Franco, 2007, p. 116) definem que cada equipa de 
Intervenção Precoce é  
 
“uma unidade funcional composta por indivíduos com formação especializada e variada e que 
coordenam as suas atividades a fim de prestar os seus serviços às crianças e famílias”.  
 
Por sua vez, Andrada e Silva (2001 cit. in Alves 2009, p. 69) referem que o 
trabalho em equipa em IP é constituído por profissionais de educação, da saúde e da 
ação social. É selecionado um “responsável de caso” que 
 
 “ (…) tem de se orientar no sentido de dar resposta às necessidades específicas da criança e da 
família e sua atuação tem de assentar em relações de confiança entre profissionais e família/criança e no 
respeito pela privacidade familiar, seus valores e culturas.” 
 
Quando existe um trabalho em equipa, Alves (2009. p. 68) afirma que 
 
“ (…) cria-se um “contágio” interpessoal que transforma os modos de sentir, de pensar e de 
agir de cada um dos profissionais implicados, o que segundo Felgueiras (2000), tem sido devido à 
influência dos diferentes níveis da “ecologia da equipa”. Um trabalho em equipa une esforços 
individuais para o bem-estar de todos, numa “interação constante em que diferentes pessoas, com 
diferentes papéis, mudam-se reciprocamente (Cruz e tal., 1995ª). As pessoas, embora pertencendo a 
vários sectores, reunindo periodicamente estão menos afastadas (e não só espacialmente). Pensamos que 
deste modo colaboram mais e sentem “mais perto” que devem “dar o máximo” para que o sucesso não 
seja comprometido. O sucesso conseguido é de todos e para todos! É este o espírito desejável do trabalho 
das equipas.”  
 
Em suma, Ruivo e Almeida, (2002 cit. in Alves, 2009, p. 69) referem que “ (…) 
atualmente é amplamente aceite que a IP deve ser prestada por equipas (….)”  
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Existem três modelos de organização de equipas: Equipas Multidisciplinares; 
Equipas Interdisciplinares e Equipas Transdisciplinares  
 
 
2.2. Modelos de Equipas  
  
O modelo de Intervenção Precoce centrado na família encaminha à partilha de 
tarefas, incluindo a avaliação das forças e das necessidades das crianças e o 
desenvolvimento e implementação de um Plano Individualizado de Apoio à Família, 
para ir de encontro às necessidades identificadas na criança e às preocupações, 
prioridades e recursos da família. (Carvalho, 2011) 
 
Uma equipa é um grupo de pessoas que se une para alcançar um objetivo 
comum. Ao trabalharem juntas deveriam considerar-se coletivamente responsáveis por 
esse objetivo. (Castro, 2008) 
 
Segundo Golin & Ducanis, (1981, cit. in Franco, 2007, p.116) a equipe em 
Intervenção Precoce é definida como  
 
“uma unidade funcional composta por indivíduos com formação especializada e variada e que 
coordenam as suas atividades a fim de prestar os seus serviços às crianças e famílias”.  
 
De acordo com Patterson, (1987, cit. in McGonigel et al. 1994) e de Carvalho 
(2011) pode-se considerar que existem três modelos distintos de equipas como o 
modelo de Equipas Multidisciplinares, Interdisciplinares e Transdisciplinares. 
 
Na Equipa Multidisciplinar cada profissional tem a sua especialidade, não 
podendo, ou não devendo implementar práticas de outras disciplinas; (Pacheco, 2013) 
Atualmente, as equipas multidisciplinares com funcionamento qualificado sabem quais 
são os seus objetivos e dedicam-se ao seu alcanço, de forma partilhada, por isso, e em 
primeira instância, a comunicação entre todos deve ser clara e a orientação é, 
necessariamente, interdisciplinar. (Castro, 2008) 
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“A formação de equipas multidisciplinares permite o desenvolvimento de ações coordenadas, 
que ao constituírem-se por diferentes especializações profissionais alcançam mais particularidades, de 
forma a auxiliar e a enriquecer o trabalho, apreendendo-se uma intervenção mais completa e 
abrangente.” (Iamamoto, 2002, cit. in Rebelo, 2013, p.46) 
 
Nestas equipas, a criança é vista e avaliada individualmente, por cada membro 
da equipa somente na sua área especializada. Este modelo pode ser considerado, a base 
para a evolução dos modelos de equipa Interdisciplinar e Transdisciplinar. (Carvalho, 
2011) 
 
No que respeita ao modelo de Equipas Interdisciplinares e parafraseando Etges 
(1993:79 cit. in Castro, 2008, p.95), 
 
 “a interdisciplinaridade é o princípio da máxima exploração das potencialidades de cada 
ciência, da compreensão e exploração dos seus limites, mas, acima de tudo, é o princípio da diversidade 
e da criatividade”. Assim, a interdisciplinaridade evoca o princípio constituinte da diferença e da 
criação o que, na prática profissional, se reflecte numa postura profissional de conjunto, crítica, 
propositiva e ética.” 
 
Assim, no modelo de Equipas Interdisciplinares,  
 
“cada profissional tem a sua área de especialidade, não podendo, ou não devendo implementar 
práticas de outras disciplinas; há vários profissionais a apoiarem a mesma família, mas as informações 
de uma disciplina profissional têm utilidade para as outras.” (Pacheco, 2013, p. 20) 
 
 
Estas equipas são caracterizadas por canais de comunicação formais que 
incentivam os membros da equipa à partilha de informação e à discussão dos resultados 
individuais, em encontros regulares. Os profissionais das várias áreas avaliam as 
crianças, separadamente, mas a equipa, discute em conjunto os resultados das avaliações 
individuais realizadas e desenvolve planos de intervenção, sendo cada profissional 
responsável pela parte do plano relacionado com a sua área profissional. Um dos 
problemas que aparece neste quadro interdisciplinar é o problema de interação e 
comunicação. Para o sucesso de uma equipa multidisciplinar, os seus membros deverão, 
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reconhecer e aceitar a diferenças mútuas. (Fewell, 1983, Patterson, 1987, Carvalho, 
2011) 
 
Na equipa transdisciplinar,  
 
“cada profissional tem a sua área de especialidade; apenas um profissional apoia a família e 
implementa intervenções planeadas e supervisionadas por outros profissionais da equipa; o modelo é 
facilitador de uma avaliação mas abrangente da criança e da família e de uma planificação unificada.” 
(Pacheco, 2013, p.21) 
 
Por sua vez Bailey (1991), Dunst (1991) e Carvalho (2011) afirmam que as 
Equipas Transdisciplinares são constituídas por profissionais das várias e também 
pelas famílias. Estas são consideradas como parceiros, numa relação que se caracteriza 
por um diálogo sistemático técnicos/família, de modo a promover a multiplicação de 
informação, entreajuda e estratégias de intervenção. Todas as decisões sobre as 
avaliações, planificações e implementação dos programas são tomadas por consenso, 
mas quando este não existe, as decisões da família devem predominar. Embora todos os 
membros desta equipa partilharem responsabilidades, no desenvolvimento do plano, 
este é levado a cabo pela família, em conjunto com um elemento da equipa denominado 
como principal prestador de serviços.  
 
Gallagher e Tramill (1998) e Carvalho (2011) referem que deseja-se que a 
criação de equipas de profissionais que numa perspetiva sistémica tenham em atenção 
as necessidades das crianças e das suas famílias e da sociedade onde se encontram 
inseridas, aproveitando eficazmente e eficientemente, os recursos dessa mesma 
sociedade.  
 
Em suma, e segundo Alves (2009, p. 70) refere que 
 
“ (…) deve-se procurar construir uma equipa de técnicos com perfil flexível, dinâmico, onde a 
empatia, partilha, aceitação e articulação entre os intervenientes se constituam como atitudes constantes 
na sua ação.” 
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De acordo com a investigação de Fernandes (2008) os técnicos de IP devem 
estar preparados para responder às famílias e às crianças no meio onde estes se 
encontram, conscientes de que por vezes as condições de vida são diferentes das que 
eles estão habituados.  
 
 
3. A Família e a Intervenção Precoce 
 
3.1. Definição do Conceito e suas Funções 
 
“ A primeira escola da criança é a família, na família ela aprende observando o modelo do 
adulto. O adulto faz, a criança observa e imita” (Paulo Freire 1986, cit. in Costa, 2012, p. 39) 
 
São vários os conceitos de família. Por sua vez, Pereira (2013, p.1) define  
 
“ (…) a  família é a primeira célula socializadora da criança e deve ter como objetivo a busca e 
a prática do bem-estar físico, psicológico, social, afetivo e moral, constituindo também um elemento 
preponderante na atenuação das fragilidades inerentes à doença, em especial as doenças crónicas ou 
incapacitantes.” 
 
“A família é sem dúvida a primeira instituição social com a qual a criança interage e 
desenvolve as suas primeiras conceções. É o alicerce do desenvolvimento da criança. Neste sentido, a 
educação é processada sem regulamentos técnicos, onde se atribui maior relevância sobre aquilo que o 
indivíduo é, e não aquilo que ele é capaz de fazer.” (Melo, 2012, p. 26) 
 
Sprinthall e Collins (1999) referem que a família é determinante para os nossos 
primeiros contactos socais e, consequentemente, para formação da nossa personalidade. 
À medida que crescemos vamos construindo a nossa personalidade. Todavia é nesta 
base que nos são incutidos os princípios, os valores e padrões de comportamento que 
nos ajudarão futuramente assumir papéis de vida adulta. A família é um sustentáculo 
importante para a educação dos seus filhos, pois tudo o que aqui aprendem levarão para 
a sociedade de amanhã. 
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O núcleo familiar é a ligação fundamental entre um indivíduo a natureza e a 
cultura. A família é um sistema aberto, que recebe influências de diversos sistemas, mas 
cada família possui uma força assente na sua individualidade e autonomia própria, 
demarcando a sua capacidade de adaptação a diversas exigências, bem como nas 
transformações e solicitações sociais.3  
 
A família é a principal mediadora da aprendizagem e desenvolvimento da 
criança.4 
 
“As pessoas mais importantes na vida de uma criança são os seus pais e os elementos da sua 
família mais chegada. Nenhum profissional conhece tão bem uma criança, como a sua família e ninguém 
como ela, tem a mesma capacidade de influenciar na sua aprendizagem e desenvolvimento, quer nas 
rotinas do dia-a-dia, quer em trabalho articulado com os profissionais de Intervenção Precoce na 
Infância (IPI).”5 
 
No estudo de Costa (2012, p. 40) 
 
 “a família constitui uma unidade onde acontecem muitas interações” (Correia e Serrano, 
1997). Segundo este, “acontecimentos que afetem qualquer um dos membros da família podem ter 
impacto em todos os seus membros”. 
 
A cultura afeta e define os sistemas das famílias. As famílias também 
desenvolvem a sua própria cultura definida por normas inter-relacionadas e partilhadas 
pelos seus membros, incluindo valores, regras e expectativas. (Anderson, 1992, 
Cornwell e Korteland, 1997 e Carvalho, 2011) 
 
“A família surge também com direitos e deveres. Estes deveres estão consagrados na 
Constituição da República Portuguesa e implícitos nos valores sociais e morais da sociedade: Os pais 
dão vida aos filhos, cabendo dar-lhes o apoio de que necessitam, a educação e as condições necessários 
para o seu crescimento saudável.” (Melo, 2012, p. 26) 
 
                                                 
3
 www.anip.net 
 
4
 idem 
5
 Idem, idem 
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 Hess e Handel (1994), Cornwell e Korteland, (1997) e ainda, Carvalho (2011) 
citam que as funções das famílias e as necessidades das famílias constituem um “locus” 
de preocupação no contexto dos sentimentos, motivações e fantasias designados por 
temas da família. Os temas da família influenciam o seu comportamento, constituindo 
as lentes pelas quais esta vê os resultados das suas atividades. 
  
 
3.2. Tipologia do Apoio das Equipas de IP às Famílias 
 
McWilliam e Scott (2001), Serrano (2012) referem que uma vez que o apoio de 
IP passou de centrado na criança para um apoio à família, o modo como esse apoio é 
dado é tão importante quanto os tipos de apoios que são prestados. 
 
Uma intervenção que se adapte às famílias, os profissionais da Intervenção 
Precoce, necessitam, primeiramente, de ter uma noção da família com quem estão a 
trabalhar, dos respetivos apoios informais e formais e das suas redes sociais de 
interação.  
 
Ter uma noção dos tipos de apoios que uma família possa ter é fundamental para 
ajudar os técnicos/profissionais de Intervenção Precoce no sentido de se concentrarem 
em orientar as famílias para os apoios que têm mais necessidade. 
 
Deste modo, é de salientar os tipos de apoios e que estes podem ser divididos em 
três categorias tais como: emocional; material e ainda, informativo (McWilliam e Scott, 
2001 e Serrano, 2012). Estas três categorias podem ser caraterizadas como formal 
(prestados por pessoas, grupo de pessoas ou instituições organizadas, ex.: profissionais 
de saúde, médicos especialistas, terapeutas e programas de intervenção precoce) ou 
informal (são prestados por pessoas que fazem parte das vidas das famílias, ex.: família 
alargada, vizinhos, amigos, igrejas e clubes recreativos.) 
 
O Apoio Emocional é muito importante para todas as famílias, mas 
particularmente para as que experimentam alguma forma de sofrimento psicológico, 
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como é o caso das famílias que têm um filho portador de necessidades especiais. 
Normalmente estas famílias recebem maior parte do apoio emocional através dos 
familiares e dos amigos. Por outro lado, as famílias que não possuem qualquer tipo de 
apoio emocional podem sentir-se sozinhas, desesperadas e até mesmo deprimidas. Para 
algumas famílias é o apoio entre os pais que é uma parte importante para o apoio 
emocional. Neste sentido, o profissional/técnico de intervenção precoce pode fornecer à 
família informações sobre outras famílias ou grupo de apoio que vivam nas 
proximidades. Esses profissionais/técnicos podem ainda, prestar apoio emocional direto, 
escutando e respondendo às preocupações da família em questão, orientando-a para os 
pontos fortes e para uma atitude positiva, e não descurando o calor humano e a simpatia. 
(Serrano, 2012) 
 
No que diz respeito ao apoio material, este inclui o acesso aos recursos 
financeiros e físicos de que qualquer família necessita. Este tipo de apoio pode dizer 
respeito à alimentação, habitação, roupas, produtos de higiene pessoal para a criança 
(ex. fraldas), equipamento médico, brinquedos, entre outros. Se por acaso, as 
necessidades básicas da família, como a habitação e a alimentação, não forem 
asseguradas a família em questão, será menos capaz de se concentrar na intervenção e 
no desenvolvimento da criança. (Serrano, 2012) 
 
Os profissionais/técnicos de intervenção precoce neste tipo de ajuda, podem 
fazer a ligação da família com os recursos da comunidade, como por exemplo o banco 
alimentar ou o de fraldas e auxilio aos benefícios médicos. (Serrano, 2012) 
 
Quanto ao apoio informativo, refere-se aos recursos que respondem às 
necessidades das famílias de conhecer e compreender. Neste ponto, as famílias querem 
obter informação relativa a quatro áreas tais como:  
 
1- A necessidade especial da criança; 
 
2- Os serviços disponíveis; 
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3- O desenvolvimento geral da criança; 
 
4- As estratégias a usar com a criança. 
 
As famílias podem ter pouca informação sobre estes temas e obter a informação 
através dos profissionais de intervenção precoce, mas outras pelo contrário podem 
procurar primeiramente, junto de amigos, familiares, internet, recorrendo apenas as 
profissionais de intervenção precoce para os esclarecerem ou orientarem de acordo com 
a informação que encontraram. Como outros exemplos de outros tipos de informação 
que os profissionais podem dar são: tipos de equipamentos ou brinquedos adequados, 
ideias para oportunidades de lazer, opções de creches, amas e infantários existentes na 
comunidade. (Serrano, 2012) 
 
Não há dúvida que queremos que as famílias saibam que os apoios de 
intervenção precoce são dirigidos a todos os seus membros e se constroem nos pontos 
fortes, nos recursos e nos apoios já disponíveis.  
 
 
3.3. Necessidades das Famílias 
 
No que respeita às necessidades das famílias, Lozano e Pérez (2000 cit. in 
Serrano, 2010, p. 31) referem que 
 
 “ (…) uma visão interativa da família leva-nos não só às necessidades da pessoa com 
deficiência, mas às necessidades de todos os membros da família que naturalmente precisam de apoio 
constante e intenso, para lidar em muitas situações com o seu filho especial (para comunicar 
eficazmente, para o levar aos serviços de reabilitação, para os pais não perderem o emprego(…).” 
 
De acordo com Hobbs (1984), Dunst (1988) a meta da intervenção é identificar 
as necessidades familiares, determinar os recursos formais e informais para satisfazer 
essas necessidades e ajudar a ligar as famílias com os recursos identificados. 
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O modo como as famílias de crianças apoiadas pelo serviço de Intervenção 
Precoce percecionam as suas necessidades e os seus recursos são elementos importantes 
para a atuação dos profissionais que com elas trabalham, quer para a satisfação dessas 
mesmas necessidades, quer para ajuda na identificação de diferentes fontes de apoio. 
 
Pereira (1996, p.19) afirma que “uma vida familiar de sucesso requer que todas 
as necessidades das famílias, incluindo as dos pais, sejam identificadas e resolvidas.”  
 
As necessidades são um dos maiores conjuntos de forças que modelam o 
comportamento dos diferentes membros da família, sendo essas necessidades muitas 
vezes provocadas por acontecimentos e circunstâncias de dentro e de fora da família.  
 
Simeonsson (2000) reforça a ideia de que, as famílias de crianças com NEE 
sentem necessidades complexas, momentâneas ou contínuas, em diferentes dimensões: 
necessidades de informação, necessidade de suporte, necessidades de explicação aos 
outros, necessidades de serviços da comunidade, necessidades financeiras e 
necessidades sobre o funcionamento da família. 
 
Dunst et al (1994), Carmo (2004) e Simões (2010) consideram que as famílias 
podem estar sujeitas a dois tipos de necessidades: as necessidades do dia-a-dia e as 
necessidades que variam em função de mudanças na situação familiar, antecipadas ou 
não. O recurso financeiro para duas refeições diárias, a necessidade de informação sobre 
as escolas onde poderão colocar o seu filho ou a necessidade de obter apoio emocional 
devido a um caso de morte de um membro da família, são respetivamente exemplos 
destas necessidades.  
 
Além do tipo de necessidades os autores ainda identificam sete categorias de 
necessidades: necessidades económicas; necessidades de cuidados diários; necessidades 
recreativas; necessidades de socialização; necessidades de autoidentidade; necessidades 
de afeto; necessidades de atendimento educativo. 
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Simões (2010) baseou-se em Maslow (1969) que colocou as necessidades básicas 
humanas numa hierarquia decrescente como se pode observar na seguinte figura:  
 
 
 
Figura 2    Pirâmide das Necessidades Humanas  
            Simões (2010) p. 33 
 
Mcwilliam (2003 cit. in Simões, 2010, p. 33) e baseando-se na presente teoria, 
refere 
 
“ (…) que as necessidades familiares não satisfeitas em áreas como a alimentação, a habitação, 
a segurança, os cuidados de saúde afetam negativamente o bem-estar parental e assumem vantagem 
sobre as necessidades educativas da criança. Daí a importância de reconhecer e atender em primeiro 
lugar as necessidades prioritárias das famílias.  
 
Hornby (1991), Carmo (2004) e Simões (2010) apresentam ainda, diferentes 
tipos de necessidades: 
 
1- Necessidade de conhecer o diagnóstico da situação do seu filho. Que a 
transmissão seja feita com sensibilidade em local particular, de forma construtiva, que 
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conheça as causas e consequências. O primeiro contacto entre pais e profissionais é 
fundamental, para futuras relações com outros profissionais. 
 
2- Necessidade de obter informação compreensível, sobre a deficiência, e 
propostas para facilitar o desenvolvimento do filho e ainda, informação sobre os 
serviços disponíveis para os ajudar nos cuidados do seu educando. 
 
3- Necessidades de receber apoio emocional, ou seja, precisam de alguma 
pessoa para que possam exprimir e esclarecer os seus sentimentos e de alguém que os 
ajude a compreender as suas reações para que consigam uma adaptação bem-sucedida. 
 
4- Necessidades de conhecer outros pais de crianças com necessidades 
educativas especiais. Alguns pais querem esse encontro pouco depois do diagnóstico, 
porém, outros não querem este encontro por vários meses ou até anos. 
 
5- Necessidades de informação. Pais de uma criança NEE requerem de 
informação de forma a interagir com ela e de lhe ensinar. Outro tipo de informação que 
os pais podem vir a necessitar é dos serviços a que o seu filho tem direito. 
 
6- Necessidades de explicação aos outros. Muitos pais têm uma grande 
dificuldade de como vão explicar aos outros (familiares, amigos, vizinhos, outras 
crianças) a condição do seu filho. 
 
7- Necessidade de serviços da comunidade. Um dos grandes problemas das 
famílias de crianças com NEE é a privação social. A ajuda destes serviços está 
diretamente relacionada com a necessidade de socialização.  
 
8- Necessidades financeiras. Numa criança com NEE a educação e os 
cuidados de saúde, podem acarretar à família necessidades financeiras acrescidas. 
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9- Necessidades sobre o funcionamento da família. Este funcionamento é 
muitas vezes afetado pela presença de uma criança, e mais ainda se a criança tem NEE.  
 
 
 
 
4. Programa de Intervenção Precoce  
 
4.1. Definição do Conceito 
 
São múltiplas as definições de programa de intervenção precoce que se podem 
encontrar na literatura. Para Cabral, 2006. p. 38 
 
“os programas com uma abordagem centrada na família podem ser definidos como programas 
que promovem o sentido de comunidade, mobilizam recursos e apoios, protegem a integridade da família, 
fortalecem o funcionamento da família, existindo uma responsabilidade partilhada, colaboração e 
práticas proactivas (Dunst, et al, 1991). O enfoque da intervenção é a construção de interdependências 
entre os membros da comunidade e a unidade familiar. Os recursos e apoios devem estar disponíveis 
para as famílias de forma flexível e individualizada, de acordo com as suas prioridades.”  
 
Dunst (1994) e Carmo (2004) referem que os programas de IP e de apoio 
centrado na família recorrem a práticas que se baseiam nas necessidades, nos pontos 
fortes, nos recursos existentes e a práticas que ao disponibilizar ajuda potenciam 
competências. O objetivo destas práticas é o de proporcionar recursos às famílias como 
forma de apoio e que potenciam competências. As práticas de intervenção que se 
baseiam nas necessidades são aquelas em que as famílias têm um papel essencial na sua 
definição. 
 
4.2. Implementação de Programa de Intervenção Precoce 
 
A implementação de um programa de intervenção precoce decorre numa lógica 
de parceria entre os Ministérios da Saúde, da Educação, do Trabalho e da Solidariedade, 
e destes com as Instituições Particulares de Solidariedade Social, ou entidades 
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equiparadas, legalmente definidas como entidades de suporte das equipas de 
Intervenção Precoce. 6 
 
Esta implementação implica um trabalho em equipa transdisciplinar, em que a 
família está incluída. A partir de uma análise das rotinas e dos contextos de vida da 
mesma, deverão identificar se as oportunidades de aprendizagem para a criança são as 
mais adequadas e selecionar as estratégias que sejam consideradas mais eficazes para 
atingir os objetivos desejados. De modo que, a ausência de elementos de avaliação 
numa primeira fase limita a compreensão dos profissionais relativamente aos fatores 
que fazem com que as intervenções tenham ou não sucesso e que os resultados 
esperados sejam ou não atingidos. (Bernardo, et al, 2011) 
 
De acordo com a Declaração de Salamanca, (1995 cit. in Costa, 2012 p. 14 e 15)  
 
“os programas de Intervenção Precoce (IP) deverão ter como principal objetivo promover o 
desenvolvimento físico, intelectual e social e a preparação para a escola. Estes programas constituem um 
investimento considerável para a criança, a família e a sociedade, no sentido de minimizar ou suprimir 
as condições da criança em risco. É importante que os programas desta envergadura reconheçam o 
princípio de inclusão e se desenvolvam de forma global, combinando atividades pré-escolares com 
cuidados precoces de saúde.”  
 
Upshur (1991 cit. in Carmo, 2004, p. 87, 88)  
 
“realça que o programa deve ser flexível e individualizado para ir ao encontro das necessidades 
das famílias. Por outro lado, foca a necessidade de um feedback constante dos pais, sobre os serviços, 
permitindo assim, quer a avaliação das atividades do programa quer o entendimento das necessidades 
das famílias. Através deste processo poderemos tornar possível a mudança do programa centrado na 
criança para o programa centrado na família.”  
 
Bruder e Staff, (1998), Serrano e Correia, (2003) afirmam que a meta colocada 
aos programas de IP é a de promover a participação das crianças com necessidades 
educativas especiais (NEE) e suas famílias em atividades da comunidade. De acordo 
com esta perspetiva os programas devem submeter-se a uma filosofia inclusiva em que 
                                                 
6
 http://www.arsalentejo.min-
saude.pt/saudepublica/PromocaoSaude/IntervencaoPrecoce/Paginas/IntervencaoPrecoce.aspx (2009) 
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a colaboração, entre educadores, pais e outros agentes educativos, é a chave da sua 
eficácia. Por sua vez, Bailey (1996) e Carmo (2004) intensificam os propósitos dos 
programas de IP, argumentando que estes devem ser inclusivos, centrados na família, 
interdisciplinares e prestados de forma articulada. 
 
Almeida (2000) e Pimentel (2011) referem que para um programa de 
intervenção precoce ser eficaz tem de ter um quadro teórico sólido, considerando-se 
atualmente que é a abordagem ecossistémica e transacional, com práticas centradas na 
família, aquela que melhor enquadra a intervenção precoce.  
 
Bairrão e Almeida (2003) e Melo (2012), referem que quanto mais cedo se 
iniciarem os programas de IP e com uma boa qualidade, mais eficazes serão os seus 
resultados.  
 
De acordo com Pimentel (2011, p. 12) os programas de qualidade devem, ainda, 
assegurar: 
 
1- “Mecanismos de identificação, que permitam a sinalização atempada das crianças;  
 
2- Programas individualizados, implementados de acordo com as características da 
criança e da família, com base numa avaliação adequada da situação, tal como delineado no PIAF; 
 
 
3-  A utilização de um currículo desenvolvimental e funcional, que corresponda às 
necessidades em termos de desenvolvimento, competências da criança e contexto de vida da criança e 
família; 
 
4- Uma equipa transdisciplinar, incluindo profissionais de diferentes áreas que, em 
conjunto com os pais, avalia, planeia e implementa os programas de intervenção precoce, numa situação 
de partilha e parceria;  
 
5- A formação sistemática e a supervisão continuada das práticas;  
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6- Uma abordagem baseada nos recursos comunitários, assegurando uma articulação, 
colaboração e coordenação eficazes dos diferentes técnicos e serviços, em função de um trabalho que 
visa objetivos comuns;  
 
 
7- A inclusão de mecanismos de avaliação do programa que permitam uma avaliação 
periódica dos seus resultados em função dos objetivos a que se propôs.” 
 
Veiga (1995), Bairrão (1992) cit. in Costa (2012 p. 48) referem que: 
 
 
“…a avaliação dos programas não pode focar-se exclusivamente na criança e no seu 
desempenho enquanto produto de determinada intervenção, mas que se deverão analisar os diferentes 
tipos de cenários ou de contextos a que a criança está exposta, assim como analisar a estrutura e 
padrões de atividades específicos de cada cenário na medida em que estes afetam e são afetados pela 
criança em desenvolvimento”.  
 
 
O sucesso dos programas de IP demonstra que estes se devem centrar nas 
necessidades da família, basearem-se nas comunidades locais, serem capazes de 
cuidadosamente e de forma eficaz integrar as contribuições de múltiplas disciplinas, e 
terem a capacidade de planear e coordenar apoios e serviços de numerosas agências 
dentro de um enquadramento de sistemas. (Guralnick, 1997; Carmo, 2004) 
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Capítulo II - Estudo Empírico 
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1. Problemática 
 
Para Shonkoffe, Meisels (2000) cit in Carvalho (2011, p. 46), a intervenção 
precoce 
 
 “ (…) consiste em serviços multidisciplinares fornecidos a crianças desde o nascimento até aos 
cinco anos de forma a promover a saúde da criança e o seu bem estar, aumentar competências 
emergentes, minimizar os atrasos a nível do desenvolvimento, remediar incapacidades existentes, 
prevenir a deteorização funcional e promover um funcionamento parental e familiar adaptativo.”   
 
Os mesmos autores referem ainda que, a prática da intervenção precoce inclui 
uma grande variedade de modelos, de programas, técnicos e sistemas que combinam 
várias disciplinas, incluindo educação, psicologia, medicina, trabalho social, cuidados 
para a criança, terapia da fala, fisioterapia, terapia ocupacional e saúde pública. Isto 
exige o trabalho de equipas multidisciplinares e transdisciplinares com o 
reconhecimento que nenhum trabalho isolado pode captar, adequadamente, toda a 
dinâmica deste campo.  
 
Os programas devem assegurar-se que cada criança usa aquilo que aprende, ou 
seja, que um comportamento aprendido numa determinada situação pode ser observado 
num contexto diferente do da aprendizagem. (Carvalho, 2011) 
 
Contudo, os programas de intervenção precoce devem atender às necessidades 
das famílias e ter a capacidade de planear e coordenar os diferentes serviços de um 
quadro de referência sistémico. (Guralnick 1991) 
 
Wolery (2000), numa breve história sobre a intervenção precoce ensinou-nos 
como conceptualizar o ambiente e estruturar os efeitos dos fatores ambientais no 
funcionamento da família e da criança. As entidades ambientais, sistemas e forças são 
complexos. Os programas de intervenção precoce terão que ser mais individualizados. 
O maior desafio será o modo como esses programas podem dar às crianças experiências 
que promovam o desenvolvimento e aprendizagem. (Carvalho, 2011)  
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A Intervenção Precoce está a crescer no nosso país mas infelizmente ainda não 
existe na Ilha de Santa Maria. Assim torna-se importante constatar a necessidade da sua 
existência, para que se possa tornar uma realidade, se se vier a verificar a sua 
necessidade. 
 
Considerou-se importante acima de tudo ouvir as famílias e os coordenadores 
dos três ministérios (saúde, educação e ação social) e compreender se estes sentem 
necessidade de se implementar um programa de intervenção precoce na ilha. 
 
Carvalho (2011, p. 55) confirma que  
 
“o futuro da intervenção precoce joga-se na parceria entre os defensores desta causa, a ciência, 
a política e a prática, forças geradoras de tensões dinâmicas, capazes de desafiar o “status quo”.  
 
 
2. Objetivos 
 
Almeida, e Freire (2008) afirmam que na condução de uma investigação, o 
investigador é orientado por determinados objetivos. Estes objetivos vão depender da 
natureza dos fenómenos e das variáveis em presença, bem como das condições de maior 
ou menor controlo em que a investigação vai ocorrer. 
 
Definem-se como objetivos gerais:  
 
1- Caraterizar as famílias das crianças com NEE e/ou situação de risco da 
ilha de Santa Maria;  
 
2- Compreender se existe pertinência para a existência de um programa de 
Intervenção Precoce na Ilha de Santa Maria.  
 
Quanto aos objetivos específicos pretende-se:   
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1. Inventariar as necessidades das famílias das crianças;  
 
2.  Compreender se existe consciência da necessidade de se criar um 
programa de intervenção precoce na ilha de Santa Maria; 
 
 
3. Método 
 
No que diz respeito à metodologia, o presente estudo é classificado como 
exploratório. Optou-se por uma recolha de dados que permite uma abordagem mista 
porque tem como objetivo explicar, predizer e controlar os fenómenos. Através da 
objetividade dos procedimentos e da quantificação das medidas, tenta encontrar 
regularidades e leis explicativas do seu objeto de estudo (Almeida e Freire, 2000) e 
qualitativa, visando precisamente, um maior aprofundamento e compreensão (versthen) 
do fenómeno que se pretende estudar (Smith, 1994). Estuda-se a realidade sem a 
fragmentar e sem a descontextualizar, ao mesmo tempo que se parte sobretudo dos 
próprios dados, e não de teorias prévias, para os compreender ou explicar (método 
indutivo) e se situa nas peculiaridades do que na obtenção de lei gerais. 
 
Segundo Bryman (1992 cit. in Magalhães, 2010, p. 48) afirma que  
 
 “as características da pesquisa qualitativa são: a análise da realidade do ponto de vista dos 
indivíduos que estão a ser estudados, a descrição, a contextualização o processo, a flexibilidade e a falta 
de estrutura, a teoria e os conceitos.”  
 
A principal característica da pesquisa qualitativa é estudar as questões na 
perspetiva dos indivíduos que são algo da pesquisa. 
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4. Contexto e Participantes  
 
O estudo ocorreu na ilha açoriana de Santa Maria e nela participaram 25 famílias 
de crianças de risco e/ou com NEE. A intenção inicial seria incluir as 71 famílias nas 
condições requeridas, o que não nos foi possível, visto que apenas 25 famílias se 
mostraram recetivas à participação.  
 
A caraterização destas famílias será apresentada aprofundadamente no capítulo 
III, intitulado por apresentação e discussão dos resultados visto que esta era um dos 
objetivos gerais deste estudo. 
 
Também, participaram, 3 coordenadores, dos três ministérios (ação social, saúde 
e educação). Dois deles do sexo feminino e um do sexo masculino. A faixa etária dos 
dois elementos do sexo feminino ronda os 27 anos e a do sexo masculino os 50 anos. 
Todos eles frequentaram o ensino superior. 
 
A ilha de Santa Maria faz parte integrante do arquipélago açoriano e a primeira a 
ser povoada. Numa breve abordagem da Geografia Humana de Santa Maria, a ilha é 
composta por um único concelho, cuja sede se localiza em Vila do Porto. Este concelho 
é constituído por cinco freguesias: Almagreira, Santa Bárbara, Santo Espírito, São 
Pedro e Vila do Porto. (Bastos, 2002) Na quase totalidade destas freguesias, predomina 
o espaço rural com habitações unifamiliares. A economia mariense baseia-se sobretudo 
em atividades direta e indiretamente ligadas à agricultura/silvicultura e agropecuária. 
(Bastos, 2002) 
 
Numa escala de pormenor, a freguesia de Vila do Porto distingue-se das 
restantes, uma vez que tem um maior espaço construído e mais urbanizado. A sua base 
económica é mais diversificada, sobretudo em atividades ligadas aos serviços 
centrais/administrativos e comércio de bens essenciais e raros. Os serviços de transporte 
aéreo e marítimo e as atividades piscatórias complementam a economia existente na 
freguesia de Vila do Porto. (Bastos, 2002) Na realidade, esta ilha oferece recursos 
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únicos tanto ao nível do património cultural que, devidamente explorados, poderão ser 
atrativos em termos de mercado de trabalho.  
 
A ilha de Santa Maria pretende apostar cada vez mais num desenvolvimento 
sustentável, privilegiando a harmonia entre o crescimento das diversas atividades 
económicas e o equilíbrio ambiental. Esta ilha possui cerca de 5.547 habitantes (censos 
de 2011). Convém ainda referir que contém apenas um centro de Saúde; uma Escola 
Básica Integrada; seis escolas de Jardim de Infância/Primeiro Ciclo e uma Creche 
(IPSS) inaugurada no corrente ano, anteriormente era apenas um Jardim de Infância 
(IPSS) e que atualmente deixou de existir. 
 
 
5. Instrumentos e procedimentos 
 
5.1. Instrumentos 
 
Neste estudo, optou-se pela utilização de três tipos de instrumentos para a 
recolha de dados para que permitissem verificar as hipóteses e os objetivos 
estabelecidos, sendo estes: 
 
 A Ficha de Anamnese (anexo I) de Magalhães (2010) foi já utilizada no 
estudo: Intervir Precocemente. É uma ficha desenvolvida com o objetivo conhecer e 
entender melhor a criança onde poderemos obter informações fornecidas pelas famílias. 
As informações constantes nestas fichas serão importantes e valiosas.  
 
Este instrumento foi aplicado às 25 famílias e avaliaram-se os seguintes 
parâmetros: a identificação da criança, neste ponto enquadra-se o sexo e a idade; o 
meio familiar, como a identificação dos pais (Idade, Profissão e estado civil); a 
habitação como o tipo e número do agregado familiar; o meio extra familiar como a 
Frequência na Escola; os Antecedentes pessoais tais como o parto (idade da mãe no 
parto e complicações no parto); a gravidez, desejada ou não; o período neonatal, suas 
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ocorrências e por último a história médica enquadrando-se a hospitalização ou não 
após nascimento.  
 
Por fim analisou-se os dados e caraterizou-se os casos de acordo com os critérios 
de elegibilidade: risco estabelecido, risco ambiental/social e biológico. 
 
Outro instrumento utilizado foi o Inventário das Necessidades das Famílias 
(anexo II) de Sampaio (2005) e adaptado por Pinheiro (2009). Este instrumento foi o 
escolhido uma vez que se trata de um instrumento de avaliação utilizado para o 
levantamento das necessidades das famílias.  
 
Os itens deste inventário estão agrupados em seis subescalas correspondendo, a 
seis tipos de necessidades como: Necessidade de Informação, de Apoio, Explicar aos 
outros, Serviço da Comunidade, Financeiras e Funcionamento Familiar. A resposta a 
cada item é dada em formato fechado numa escala de três únicas opções possíveis; Não 
preciso desta ajuda, Não sei se preciso desta ajuda e por último, Sim, preciso desta 
ajuda. No Fim deste inventário existe ainda, uma questão aberta onde as famílias 
poderão fazer uma lista das suas maiores necessidades que não tenham sido 
mencionadas no questionário. 
 
Outro método utilizado para recolha de dados foi a entrevista. Os métodos de 
entrevista distinguem-se pela aplicação dos processos fundamentais de comunicação e 
de interação humana. O conteúdo da entrevista será objeto de análise de conteúdo 
sistemática, destinada a testar hipóteses de trabalho. (Quivy & Capenhoudt, 2008) 
 
As entrevistas deverão fornecer o maior número de informação e reflexão 
possíveis, que servirão de materiais para uma análise sistemática de conteúdo que 
corresponda, às exigências de explicitação, de estabilidade e de intersubjetividade dos 
processos. (Quivy & Capenhoudt, 2008) 
 
Nesta investigação optou-se pela entrevista estruturada.  
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Pardal & Lopes (2011 p. 86) referem que 
 
“é uma entrevista estandardizada, a todos os níveis: no modo de formulação das perguntas, na 
sequência destas e na utilização de vocabulário. Entrevistador e entrevistado são, desse modo, 
condicionados pelo rigor da técnica: ambos têm liberdade de atuação muito limitada, o primeiro, 
submetendo-se, de forma estrita, ao guião da entrevista, o segundo, devendo responder exclusivamente 
ao que lhe é perguntado.”  
 
Deste modo, foi efetuada uma entrevista a cada coordenador dos três 
ministérios; ao do Centro de Saúde de Vila do Porto; à Coordenadora da Ação Social e 
ao Diretor Pedagógica da escola Básica e Integrada de Santa Maria.  
 
O guião da entrevista foi elaborado por nós tendo em atenção os objetivos gerais 
e específicos e as hipóteses que se pretende alcançar com o presente estudo. (anexo III) 
 
 
5.2. Procedimentos 
 
Quivy e Campenhoudt (2008) referem que um procedimento consiste num forma 
de progredir em direção a um objetivo. Estes referenciam ainda, que um procedimento 
científico assenta, na descrição dos princípios fundamentais a colocar em prática num 
trabalho de investigação. 
 
Deste modo, a aplicação e realização de todos os instrumentos de recolha de 
dados foram efetuados de forma direta pela investigadora.  
 
Em primeiro lugar, os três ministérios (Educação, Ação Social e Saúde) foram 
contactados a fim de se poder realizar as entrevistas. Após a sua concordância, a 
investigadora entrevistou cada um dos coordenadores. Estas entrevistas foram gravadas 
(com autorização dos mesmos) e posteriormente transcritas e analisadas. 
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Através do contacto com o ministério da saúde (centro de saúde de Vila do 
Porto) se conseguiu chegar às famílias. A assistente social deste centro de saúde entrou 
em contacto com as famílias, seguindo-se um segundo contacto mas desta vez pela 
investigadora. Após a devida autorização das famílias na participação da investigação 
procedeu-se à recolha de dados de forma presencial. 
 
Com estes procedimentos conseguiu-se obter 25 fichas de anamnese, 25 
inventários das necessidades das famílias e 3 entrevistas aos 3 coordenadores dos 
ministérios da ação social, saúde e educação, devidamente preenchidos. 
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Capítulo III - Apresentação e Discussão dos Resultados 
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1. Apresentação e Discussão dos Resultados 
 
Este espaço corresponde ao momento central do estudo. Apresentam-se neste 
ponto, os dados obtidos através da Ficha de Anamnese, do Inventário das Necessidades 
das Famílias, ao qual responderam 25 famílias, por recurso a gráficos e quadros. E 
ainda, se demonstram os resultados das entrevistas efetuadas aos três coordenadores dos 
três ministérios (educação, saúde e ação social) também estes em quadros. 
 
Pardal & Lopes (2011, p. 110) dizem que este 
 
 “é o momento do estabelecimento de relações – entre dados empíricos recolhidos, entre dados 
empíricos e informação teórica, entre a informação empírica obtida no estudo e outra sistematizada em 
estudos feitos e divulgados -, conducentes ao aprofundamento da temática abordada.”  
 
Para melhor compreensão do estudo, procurou-se relacionar os objetivos 
traçados com os resultados da investigação, ao mesmo tempo que se vão confrontando 
estes resultados com os de outros estudos, de outros autores. 
 
Os dados obtidos pelo questionário foram tratados através do Software IBM 
SPSS versão 21.0 para Windows e do Microsoft Excel 2010. As variáveis quantitativas 
resumiram-se através da média ± desvio padrão, mínimo e máximo e as variáveis 
qualitativas resumiram-se através de gráficos de barras e circulares. A análise da 
hipótese, H1, foi avaliada através do teste de Friedman. Consideraram-se diferenças 
estatisticamente significativas quando p < .05. 
 
Para operacionalização das escalas relativas ao Inventário das Necessidades da 
Família foi criado um score médio para cada dimensão da referida escala tendo-se 
atribuído a cotação 1 à resposta, Não preciso desta ajuda, 2 à opção, Não sei se preciso 
desta ajuda e 3 à categoria Sim, preciso desta ajuda. Neste score quanto mais próximo 
de 1 menor é a necessidade de apoio, quanto mais próximo de 3 maior a necessidade de 
apoio. 
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Assim, responder ao primeiro objetivo geral – Caraterizar as famílias das 
crianças com NEE e/ou situação de risco da ilha de Santa Maria, efetuou-se, uma 
recolha através da ficha de anamnese. 
 
Podemos verificar nos gráficos 1 e 2 o sexo das crianças participantes e a faixa 
etária a que pertenciam.  
 
 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
Deste modo, pode-se concluir que 52% eram do sexo masculino e 48% eram do 
sexo feminino (Gráfico 1), 6 crianças eram recém-nascidas, 4 tinham 1, 2, 3 e 4 anos e 3 
possuíam 5 anos (Gráfico 2).  
 
No que se refere à frequência escolar, os dados obtidos, podem-se verificar no 
gráfico seguinte: 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 3 - Frequência escolar 
Gráfico 2 - Idade da Criança Gráfico 1 - Sexo da Criança 
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No gráfico anterior pode-se verificar que apenas 9 crianças estavam inseridas 
numa unidade escolar e as restantes 16 crianças permaneciam em casa com os seus pais. 
 
No gráfico (4) que se segue pode-se confirmar a faixa etária dos progenitores. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 4 - Idade dos pais 
 
Relativamente aos progenitores, constata-se que nas mães a categoria etária mais 
frequente (n=13) era entre os 26 e 35 anos sucedida pela categoria entre os 18 e 25 anos, 
enquanto nos pais as idades mais frequentes eram entre os 36 e 45 anos (n=10) e entre 
os 26 e 35 anos (n=9). 
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Por sua vez, no gráfico 5 pode-se apurar a profissão dos pais presentes neste 
estudo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 5 - Profissão dos pais 
 
Em termos profissionais as mães eram essencialmente domésticas (n=11), 
trabalhadoras por conta de outrem (n=6) e desempregadas, enquanto 17 pais eram 
trabalhadores por conta de outrem e 5 estavam desempregados (Gráfico 5). 
 
 
De seguida, no gráfico 6 pode-se verificar o estado civil dos progenitores. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 6 - Estado civil 
No que respeita ao estado civil 22 pais das crianças estavam casados, 2 eram 
solteiros e um casal era divorciado (Gráfico 6). 
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O gráfico 7 apresenta a tipologia habitacional das famílias estudadas.   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 7 - Tipo de habitação 
 
A maioria das famílias incluídas no estudo vivia em habitações de tipologia T3 
(n=8) e T2 (n=7) (Gráfico 7). 
 
O Gráfico 8 apresenta as frequências relativas ao número de elementos do 
agregado familiar.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gráfico 8 - Número de elementos do agregado familiar 
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Observa-se que as crianças pertencentes a agregados compostos por 4 (n=9), 3 
(n=7) e 5 (n=5) elementos eram os agregados mais frequentes na amostra em estudo. 
 
Nos Gráficos seguintes, 9, 10, 11 e 12 analisam-se as caraterísticas ligadas à 
gravidez e ao parto. 
 
 
 
 
 
 
      Gráfico 12 - Gravidez desejada 
 
 
No que respeita ao parto, constata-se que a categoria etária mais frequente era 
entre os 26 e 35 anos sucedida pela categoria entre os 18 e os 25 anos (Gráfico 9) e 4 
mães tiveram complicações no parto (Gráfico 10). Quanto à gravidez, 6 mães referiram 
que esta não foi desejada (Gráfico 11), 15 tiveram problemas durante a gravidez 
(Gráfico 12) e a totalidade tiveram uma gravidez assistida (num caso não existiam 
dados sobre a existência ou não de uma gravidez assistida). 
Gráfico 10 - Idade do parto 
Gráfico 11 - Problemas na gravidez 
Gráfico 9 - Complicações no Parto 
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Por último, nos gráficos 13, 14, 15 podem-se verificar as ocorrências no período 
neonatal, quantas crianças necessitaram de hospitalização após o seu nascimento e ainda 
os critérios de elegibilidade. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Após o nascimento das crianças, 11 tiveram ocorrências no período neonatal 
(Gráfico 13) e 7 necessitaram ser hospitalizadas após o nascimento (Gráfico 14). 
Quanto aos critérios de elegibilidade (Gráfico 15), 12 crianças estavam com risco 
biológico, 7 com risco ambiental/social e 6 com risco estabelecido. 
 
Gráfico 13 - Ocorrências no período 
neonatal 
Gráfico 13 - Hospitalização após 
nascimento 
Gráfico 14 - Critérios de Elegibilidade 
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Outro ponto existente nesta ficha anamnese foi o recurso a serviços hospitalares. 
As famílias destacam as consultas normais como as mais frequentadas, sucedida pela 
terapia da fala associada a problemas de linguagem, internamentos devido a 
prematuridade no nascimento e devido a diversas patologias e sessões de fisioterapia. 
São ainda referidas consultas e exames associados a diversas especialidades, 
salientando-se as especialidades de oftalmologia, otorrinolaringologia, nefrologia, 
neurologia e medicina interna. 
 
Conclui-se assim, pela caraterização feita que para um possível programa de 
intervenção precoce e confrontando com a legislação em vigor (Decreto-Lei 281/2009) 
das 25 crianças analisadas, todas elas poderiam beneficiar desse programa 
correspondendo, a 100% das famílias entrevistadas. Se aplicarmos a mesma 
percentagem às famílias que não participaram poderiam ser um total de 71 crianças 
envolvidas neste projeto e respetivas famílias. 
 
Outros estudos efetuados, como o de Carvalho (2011) demonstram que um 
primeiro passo para promover serviços centrados na família é o desenvolvimento, por 
parte dos profissionais de capacidade de comunicação que lhes permitam estabelecer 
interações positivas com as famílias. 
 
Leitão (1988) cit in Carvalho (2011) refere que a construção de relações 
positivas com as famílias pelo reconhecimento e respeito pela diversidade dos valores, 
aspirações, crenças e prioridades de cada família, deverá ser a principal preocupação 
dos profissionais. 
 
Assim sendo, e segundo McWilliam, Wintor, Crais (1996) e Magalhães (2010) é 
tarefa difícil reconhecer os pontos fortes das famílias, com crenças, valores diferentes 
das dos técnicos, das famílias com menos informação ou ainda, das famílias com 
recursos e competências limitadas. Todavia estas famílias têm capacidades e 
competências para as adquirir. 
 
No que se refere ao objetivo especifico - inventariar as necessidades das 
famílias das crianças, foram divididas as necessidades em diferentes tipologias. 
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Os inquiridos responderam a uma escala de 1 – Não preciso desta ajuda, 2 – Não 
sei se preciso desta ajuda e 3- Sim, preciso desta ajuda. 
 
A primeira questão colocada pretendia-se com o tipo de informação que as 
famílias mais necessitariam. Pode-se apreciar os resultados na tabela seguinte:  
 
Tabela 1 – Estatísticas descritivas das Necessidades de Informação (1 - Não preciso 
desta ajuda; 2 - Não sei se preciso desta ajuda; 3 - Sim, preciso desta ajuda) 
 
Média Mediana Mínimo Máximo DP 
1. Preciso de mais informação sobre a condição e/ou problema 
do meu filho(a) 2,1 3,0 1,0 3,0 1,0 
2. Preciso de mais informação sobre como controlar o 
comportamento do meu filho(a) 1,7 1,0 1,0 3,0 0,9 
3. Preciso de mais informação sobre como ensinar o meu filho(a) 1,5 1,0 1,0 3,0 0,9 
4. Preciso de mais informação sobre como brincar com o meu 
filho(a) 1,6 1,0 1,0 3,0 0,8 
5. Preciso de mais informação sobre os serviços de ajuda 
disponível para o meu filho(a) 2,2 3,0 1,0 3,0 1,0 
6. Preciso de mais informação sobre os serviços de que o meu 
filho(a) pode vir a necessitar no futuro 2,4 3,0 1,0 3,0 0,8 
7. Preciso de mais informação sobre o processo de crescimento e 
desenvolvimento das crianças 2,1 2,0 1,0 3,0 1,0 
Necessidades de Informação  2,0 1,9 1,1 3,0 0,5 
 
Assim, na Tabela 1 e no que se refere às estatísticas descritivas das Necessidades 
de Informação, constata-se que existe uma necessidade de informação intermédia (2,0 ± 
0,5), sendo mais elevada a necessidade nos itens “Preciso de mais informação sobre os 
serviços de que o meu filho(a) pode vir a necessitar no futuro” (2,4 ± 0,8) e “Preciso de 
mais informação sobre os serviços de ajuda disponível para o meu filho(a)” (2,2 ± 1,0) e 
mais baixa nos itens “Preciso de mais informação sobre como ensinar o meu filho(a)” 
(1,5 ± 0,9) e “Preciso de mais informação sobre como brincar com o meu filho(a)” (1,6 
± 0,8). 
 
Também Pinheiro (2010) faz referência que as famílias necessitam de 
informação acerca da problemática, dos serviços, das leis e das políticas que ajudam o 
seu filho. 
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Por sua vez, Turnbull e Turnbull, (1986) e Pereira (1996) referem em estudos 
efetuados que os pais de crianças com deficiência necessitam de informação, para além 
daquela que é necessária para criar e educar uma criança não deficiente.  
 
Ao contrário deste estudo, autores como Bailey e Simeonsoson (1988) Sampaio 
e Geraldes (2005) e ainda Pinheiro (2010) afirmam que os pais de crianças com 
necessidades especiais necessitam de mais e melhor informação acerca da problemática 
do seu filho, tais como: informação acerca do modo como interagir ou ensinar os filhos. 
 
Nas diversas investigações de Bailey e Simeonsson (1998) e Carmo (2004) têm 
sido bem documentadas sobre as preocupações dos pais sobre o futuro da criança, bem 
como a necessidade de informação sobre os serviços presentes, sobre formas de ensinar 
a criança e informações sobre a necessidade especial da criança.  
 
Numa segunda pergunta, desejava-se que as famílias respondessem se 
precisariam de algum tipo de apoio. Na tabela seguinte apresentam-se os resultados. 
 
Tabela 2 – Estatísticas descritivas das Necessidades de Apoio (1 - Não preciso desta 
ajuda; 2 - Não sei se preciso desta ajuda; 3 - Sim, preciso desta ajuda) 
 
Média Mediana Mínimo Máximo DP 
8. Preciso de alguém na minha família com quem possa falar 
sobre os meus problemas e dificuldades 1,4 1,0 1,0 3,0 0,8 
9. Preciso de mais amigos com quem possa falar 1,7 1,0 1,0 3,0 0,9 
10. Preciso de mais oportunidades de me encontrar com outros 
pais e mães de crianças como a minha 1,8 2,0 1,0 3,0 0,9 
11. Preciso de mais tempo para falar com o professor(a) ou 
terapeuta do meu filho(a 1,5 1,0 1,0 3,0 0,8 
12. Gostaria de me encontrar mais regularmente com um 
assistente social, psicólogo ou psiquiatra para falar dos meus 
problemas 
1,7 1,0 1,0 3,0 0,9 
13. Preciso de falar com um padre, religioso(a), ou capelão para 
me ajudar a lidar com os meus problemas 1,3 1,0 1,0 3,0 0,7 
14. Preciso de livros ou textos de apoio acerca de outros pais de 
crianças com o mesmo problema do meu filho 1,7 1,0 1,0 3,0 0,9 
15. Preciso de mais tempo para mim mesmo(a) 1,9 1,0 1,0 3,0 1,0 
Necessidades de Apoio 1,6 1,5 1,0 3,0 0,6 
 
Quanto às necessidades de apoio (Tabela 2), observa-se um grau médio de 
necessidade baixo (1,6 ± 0,6), sendo mais elevado nos itens “Preciso de mais tempo 
para mim mesmo(a)” (1,9 ± 1,0) e “Preciso de mais oportunidades de me encontrar com 
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outros pais e mães de crianças como a minha” (1,8 ± 0,8) e mais reduzida nos pontos 
“Preciso de falar com um padre, religioso(a), ou capelão para me ajudar a lidar com os 
meus problemas” (1,3 ± 0,7) e “Preciso de alguém na minha família com quem possa 
falar sobre os meus problemas e dificuldades” (1,4 ± 0,8). 
 
Por sua vez, Bristol (1975) e Pereira (1996, p. 31) referem que que as mães que 
apresentam menos “sress” são as que recebem mais ajuda, incluindo o marido, amigos, 
familiares e outros pais.  
 
Ainda na investigação de Carmo (2004), tem demonstrado que o recurso a fontes 
de apoio informal (família, amigos, vizinhos, etc.) é mais eficaz do que o uso de apoios 
formais sendo estes: profissionais (médicos especialistas da criança, assistentes sociais, 
terapeutas, etc.) e as agências (hospitais, programa de intervenção precoce, centro de 
saúde, etc.). Daí que o profissional deva valorizar e promover o uso dessas fontes de 
apoio na satisfação das necessidades das famílias. 
 
No estudo efetuado por Dunst (1988) e Carmo (2004), acerca do apoio social, os 
autores referem que este influencia a saúde e o bem-estar da família, a adaptação a 
crises familiares, a satisfação nas tarefas parentais, estilos de interação parental, 
aspirações pessoais para os seus filhos, o temperamento da criança e o comportamento e 
desenvolvimento da criança.  
 
Numa terceira pergunta pedia-se que as famílias respondessem sobre a 
necessidade que sentem em explicar aos outros sobre o problema do seu filho. 
Obtivesse os seguintes resultados: 
 
 
Tabela 3 – Estatísticas descritivas de Explicar aos outros (1 - Não preciso desta 
ajuda; 2 - Não sei se preciso desta ajuda; 3 - Sim, preciso desta ajuda) 
 
Média Mediana Mínimo Máximo DP 
16. Preciso de mais ajuda para explicar o problema do meu filho 
(a) aos seus irmãos 1,4 1,0 1,0 3,0 0,8 
17. Preciso de mais ajuda para explicar o problema do meu 
filho(a) ao meu cônjuge ou familiares 1,4 1,0 1,0 3,0 0,8 
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18. O meu cônjuge precisa de ajuda para compreender e aceitar o 
problema do nosso filho(a) 1,4 1,0 1,0 3,0 0,8 
19. Preciso de ajuda para responder aos meus amigos, vizinhos 
ou desconhecidos, quando fazem perguntas sobre o problema do 
meu filho(a) 
1,3 1,0 1,0 3,0 0,7 
20. Preciso de ajuda para explicar o problema do meu filho(a) às 
outras crianças 1,4 1,0 1,0 3,0 0,8 
Explicar aos outros 1,4 1,0 1,0 3,0 0,7 
 
Relativamente às necessidades de explicar aos outros (Tabela 3), constatamos 
um baixo grau de necessidade (1,4 ± 0,7), sendo bastante similar em todos os itens desta 
componente das necessidades. 
 
Para contrapor este estudo, Pereira (1996) e Gomes e Marinho (2010) referem 
vários depoimentos de famílias que indicam a necessidade de explicar aos outros a 
deficiência do filho como um dos grandes problemas.  
 
 Ainda, no estudo de Pereira (1996) refere que que é através das relações 
exteriores que os pais aceitam ou rejeitam as condições dos seus filhos, e ainda, 
recebem encorajamento e apoio, bem como críticas sobre a forma como gerem as várias 
situações. É deste modo, que a família alargada e os amigos podem constituir a maior 
fonte de apoio à família. 
 
No entanto, Pinheiro (2010) faz referencia a um estudo de Costa (2004) 
salientando que, um dos aspetos que mais influência a reação dos pais face à deficiência 
é a atitude dos outros, que ao causarem situações embaraçosas encaminham os pais para 
uma afastamento social. As reações negativas ameaçam o sentimento de eficácia das 
aptidões dos pais e o seu estatuto em geral, gerando situações de isolamento social e 
constituindo-se como fontes de stress. 
 
No que respeita à quarta pergunta solicitava-se às famílias que respondessem 
quanto à necessidade de Serviços da Comunidade. Obteve-se deste modo, os seguintes 
resultados: 
 
Tabela 4 – Estatísticas descritivas de Serviços da Comunidade (1 - Não preciso 
desta ajuda; 2 - Não sei se preciso desta ajuda; 3 - Sim, preciso desta ajuda) 
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Média Mediana Mínimo Máximo DP 
21. Preciso de ajuda para encontrar um médico(a) que me 
compreenda a mim e ao meu filho(a) 2,0 2,0 1,0 3,0 0,9 
22. Preciso de ajuda para encontrar um dentista que trate do meu 
filho(a) 1,6 1,0 1,0 3,0 0,9 
23. Preciso de ajuda para encontrar uma pessoa que tome conta 
do meu filho(a) quando eu tenho que sair á rua 1,5 1,0 1,0 3,0 0,8 
24. Preciso de ajuda para encontrar um infantário, pré-escola, ou 
escola para o meu filho(a) 1,7 1,0 1,0 3,0 1,0 
25. Preciso de ajuda para encontrar uma pessoa que tome conta 
do meu filho(a) quando tenho que ir à missa ou outras 
cerimónias religiosas 
1,3 1,0 1,0 3,0 0,7 
Serviços da Comunidade  1,6 1,4 1,0 3,0 0,7 
 
A Tabela 4 apresenta os resultados das estatísticas descritivas relativas às 
necessidades de serviços comunitários. Constata-se um grau médio de necessidade 
baixo (1,6 ± 0,7), sendo a necessidade mais elevada no item “Preciso de ajuda para 
encontrar um médico(a) que me compreenda a mim e ao meu filho(a)” (2,0 ± 0,9) e 
mais reduzida no item “Preciso de ajuda para encontrar uma pessoa que tome conta do 
meu filho(a) quando tenho que ir à missa ou outras cerimónias religiosas” (1,3 ± 0,7). 
 
Logo, Correia e Serrano (1998) e Carmo (2004) fazem referência que a família 
está inserida numa comunidade que por sua vez, é constituída por profissionais, 
cidadãos e pelas próprias famílias, os quais representam a rede de serviços dessa mesma 
comunidade capazes de dar respostas às necessidades das famílias de crianças com 
necessidades educativas especiais.  
 
 Também, Pereira (1996, p. 32) afirma que a família deverá poder contar com o 
apoio dos profissionais, considerando este, um apoio importante. Refere ainda, que as 
famílias com um filho com necessidades especiais gastam muito mais tempo a interagir 
com os técnicos dos que as famílias com filhos sem essas necessidades. 
 
  
 Ainda, Miller (2008) e Pinheiro (2010) afirmam que a função do profissional é 
ajudar as famílias a adquirirem informação e competências para se se defenderem e 
tomarem decisões informadas na vida dos seus filhos. É importante que cada família se 
consciencialize que os técnicos se encontram verdadeiramente preocupados com o seu 
filho, assim sendo, devem demonstrar interesse por um contato frequente não apenas em 
situações de crise.  
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Na pergunta cinco deste inventário procurou-se saber as necessidades financeiras 
das famílias. Obteve-se os seguintes dados: 
 
Tabela 5 – Estatísticas descritivas de Necessidades Financeiras (1 - Não preciso 
desta ajuda; 2 - Não sei se preciso desta ajuda; 3 - Sim, preciso desta ajuda) 
 
Média Mediana Mínimo Máximo DP 
26. Preciso de ajuda para pagar despesas de alimentação, roupa, 
transportes, habitação e assistência médica 2,3 3,0 1,0 3,0 0,9 
27. Preciso de ajuda para arranjar ou comprar equipamento 
especial para o problema do meu filho(a) 1,7 1,0 1,0 3,0 0,9 
28. Preciso de ajuda para pagar as consultas, tratamentos, 
infantários, ou escola para o meu filho(a) 2,0 2,0 1,0 3,0 1,0 
29. O meu cônjuge ou eu precisamos de ajuda para encontrar 
emprego 1,9 1,0 1,0 3,0 1,0 
30. Preciso de ajuda para pagar à pessoa que cuida do meu filho 1,6 1,0 1,0 3,0 0,9 
31. Preciso de ajuda para comprar brinquedos especiais de que o 
meu filho(a) necessita 1,5 1,0 1,0 3,0 0,8 
Necessidades Financeiras  1,8 1,7 1,0 3,0 0,7 
 
Na tabela 5, observa-se uma necessidade intermédia (1,8 ± 0,7), sendo mais 
elevada no item “Preciso de ajuda para pagar despesas de alimentação, roupa, 
transportes, habitação e assistência médica” (2,3 ± 0,9) e mais reduzida nos itens 
“Preciso de ajuda para comprar brinquedos especiais de que o meu filho(a) necessita” 
(1,5 ± 0,8) e “Preciso de ajuda para pagar à pessoa que cuida do meu filho” (1,6 ± 0,9). 
 
 Em concordância com o estudo, Pereira (1996) refere que a presença de um filho 
com deficiência numa família pode criar necessidades financeiras adicionais resultantes 
do aumento do consumo e de uma diminuição da capacidade produtiva. Alguns tipos de 
despesas são: o aumento do número de chamadas telefónicas, as dívidas acumuladas, os 
medicamentos, as terapias, as ajudas técnicas, além do aumento das despesas vigentes. 
 
 Ainda, o mesmo autor (Pereira, 1996, p. 33) refere que a investigação de 
McAndrew, 1976 mostrou que as despesas relacionadas com as necessidades especiais 
do indivíduo com deficiência podem criar problemas financeiros gravíssimos às 
famílias, pois o que a família tem que gastar, altera negativamente o que consegue obter 
com seu trabalho. 
 
 Nos estudos de Costa (2004) e Pinheiro (2010), apontaram-se um aumento das 
necessidades financeiras relativas ao elemento deficiente, gerado pelo aumento do 
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consumo e uma diminuição da capacidade produtiva. Estas despesas caraterizam-se por 
um acréscimo nos encargos com a medicação, pagamento de terapias e outras ajudas 
técnicas, para além das despesas correntes.  
 
 No estudo de Pereira (1996), refere que embora os técnicos não possam diminuir 
o impacto económico da deficiência, estes podem informar as famílias sobre as ajudas 
que estas podem ter através dos serviços de segurança social e ainda de outros serviços 
não-governamentais. Os técnicos podem ainda, encorajar os pais que foram bem-
sucedidos na obtenção de apoios financeiros a explicar aos outros como o devem fazer 
para os conseguir. 
 
 
A última pergunta referia-se ao funcionamento familiar e que tipos de ajuda 
precisariam. Assim encontramos os dados constantes da tabela seguinte: 
 
Tabela 6 – Estatísticas descritivas de Funcionamento Familiar (1 - Não preciso 
desta ajuda; 2 - Não sei se preciso desta ajuda; 3 - Sim, preciso desta ajuda) 
 
Média Mediana Mínimo Máximo DP 
32. A nossa família precisa de ajuda para falar dos seus 
problemas e encontrar soluções para eles 1,6 1,0 1,0 3,0 0,9 
33. A nossa família precisa de ajuda para aprender a apoiar-se 
uns aos outros quando há dificuldades 1,4 1,0 1,0 3,0 0,8 
34. A nossa família precisa de ajuda para decidir quem se 
encarrega das diversas tarefas de casa ou da família, ou de cuidar 
das crianças 
1,3 1,0 1,0 3,0 0,7 
35. A nossa família precisa de ajuda para decidir como ocupar os 
tempos livres 1,3 1,0 1,0 3,0 0,7 
Funcionamento Familiar 1,4 1,0 1,0 3,0 0,7 
 
 
No que se refere ao funcionamento familiar observamos na tabela 6, um grau 
médio de necessidade baixo (1,4 ± 0,7), sendo este um pouco superior no item “A nossa 
família precisa de ajuda para falar dos seus problemas e encontrar soluções para eles” 
(1,6 ± 0,9). 
 
 Assim sendo, e de acordo com Pereira (1996) um casal têm necessidades e 
funções diferentes, no entanto, a presença de uma criança com necessidades educativas 
especiais pode influenciar as suas interações. Alguns estudos indicam que uma criança 
com deficiência pode influenciar negativamente o casamento levando mesmo ao 
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divórcio, desarmonia familiar, deserção do marido (Gath, 1977; Murphy, 1982; Reed & 
Reed, 1965). No entanto, outros estudos não estão de acordo com os anteriores e 
referem que em alguns casos, a presença de uma criança com deficiência pode exercer 
um impacto positivo no casamento, havendo casais que sentem que o seu casamento 
fortificou (Summers, 1987). 
 
Em termos de outras necessidades descritas pelos inquiridos salientam-se as 
relacionadas com a habitação e financeiras, a não existência de pediatra e dificuldade de 
ter consultas de especialidades médicas, e a não existência de intervenção precoce e de 
um local para as pessoas com NEE passarem o dia. Salienta-se aqui, que nem todos os 
inquiridos acharam necessidade de responder neste campo, visto que era opcional. 
 
Contudo, Serrano e Correia (2000) e Gomes e Marinho (2010) que afirmam que 
as famílias de crianças de risco apresentam necessidades específicas e a satisfação 
dessas necessidades contribuem de forma direta ou indireta, para o desenvolvimento do 
seu filho, devendo a intervenção ir ao encontro das prioridades e dos objetivos da 
família. Normalmente, estas necessidades reportam-se ao nível de recursos e de 
informações devido à presença de uma criança de risco. 
 
Em conclusão da análise ao primeiro objetivo específico proposto e apresentado 
neste estudo – Inventariar as necessidades das famílias foram relacionados os 
resultados relativos à comparação das diversas componentes do Inventário das 
Necessidades da Família, cujos dados apresentam-se na seguinte tabela (7).  
 
Tabela 7 – Estatísticas descritivas das dimensões do Inventário das Necessidades 
da Família 
 
Média Mediana DP P 
Necessidades de Informação  2,0 1,9 0,5 0,000* 
Necessidades de Apoio 1,6 1,5 0,6 
 
Explicar aos outros 1,4 1,0 0,7 
 
Serviços da Comunidade  1,6 1,4 0,7 
 
Necessidades Financeiras  1,8 1,7 0,7 
 
Funcionamento Familiar 1,4 1,0 0,7 
 
* p < .05 
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Conclui-se na tabela 7 a existência de diferenças com significância estatística (p 
< .05) entre as seis componentes do Inventário. As componentes referidas com mais 
necessidades significativamente foram as Necessidades de Informação e as 
Necessidades Financeiras, pelo contrário as necessidades menos sentidas são as 
relativas às dimensões Explicar aos outros e Funcionamento Familiar. 
 
Deste modo, e de acordo com Gomes e Marinho (2010) Simeonsson e Bailey 
(cit in Serrano e Correia, 2000) as famílias intervenientes em intervenção precoce 
demonstram preocupações e necessidades no que diz respeito a informações dos 
serviços e informações sobre a criança. 
 
Em conclusão, para uma avaliação eficaz das necessidades das famílias, os 
técnicos devem ter em consideração as necessidades dessas famílias para alcançarem 
metas e serviços, e ainda, ajudar na obtenção dessas prioridades, identificando os 
recursos familiares que melhor se relacionem com as tais prioridades. (Magalhães, 
2010) 
 
Para responder ao objetivo específico 2 – compreender se existe pertinência 
de um programa de intervenção precoce na ilha de Santa Maria, foram realizadas 
três entrevistas (anexo VI). Uma a cada coordenador dos três ministérios (Centro de 
Saúde de Vila do Porto – Ministério da Saúde; Coordenadora da Ação Social – 
Ministério da Segurança Social; e Diretor Pedagógico da Escola Básica Integrada de 
Santa Maria – ministério da Educação). 
 
Apresenta-se de seguida, os resultados obtidos através da análise de conteúdo 
feito à posteriori. Após ponderação sobre as respostas encontramos as dimensões, 
categorias e subcategorias da tabela seguinte: 
 
No quadro 1 apresenta-se o conhecimento sobre o conceito de IP e ainda a sua 
importância. 
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Dimensão Categoria Subcategoria Exemplos 
In
te
rv
en
çã
o
 
Pr
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o
ce
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a
 
In
fâ
n
ci
a

C
o
n
he
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m
en
to
 
 
 
 
Conceito 
Coordenador 1: “Sim. Significa detetar e 
sinalizar as crianças de 6 anos com 
limitações físicas e funcionais, atuando no 
sentido de garantir condições melhores 
para o seu desenvolvimento. 
Coordenador 2: “Sim. A Intervenção 
Precoce é um programa que apresenta 
como objetivo a intervenção junto de 
crianças até à idade escolar que possam 
estar em risco de atraso de 
desenvolvimento, que manifestem 
necessidades educativas especiais ou 
deficiência. Tem como finalidade conceder 
apoio educativo, social e terapêutico a 
crianças e às suas famílias a fim de reduzir 
efeitos negativos no seu crescimento. 
Coordenador 3: “Sim. O significado de IP 
(…) é intervir antes das coisas 
acontecerem. No fundo, não tem a ver com 
prevenção, porque prevenção é um pouco 
diferente. Aqui é mesmo fazer uma 
intervenção o mais cedo possível. 
 
 
 
 
 
Conhecimento 
da existência 
na Ilha 
Coordenador 1: “Não.” 
Coordenador 2: “Temos conhecimento 
que foi implementado pelo Centro de 
Saúde de Vila do Porto, ainda que não 
saibamos precisar exatamente a data (…) 
julgamos que o Programa não teve 
continuidade.” 
Coordenador 3: “Pelo menos 
institucionalizada que eu tenha 
conhecimento não. (…) ”
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Importância Coordenador 1: “Sim é importante (…) “ 
Coordenador 2: “Sem dúvida.”  
Coordenador 3: “É assim, todos os 
programas são importantes. (…) ”
Quadro 1 – Quadro síntese das dimensões obtidas, categorias e subcategorias obtidos em entrevista com 
os Coordenadores dos três ministérios. 
 
De seguida, comentar-se-ão os resultados apresentados no quadro 1. Assim, no 
que se refere à categoria do conhecimento, e subcategoria conceito os entrevistados 
responderam que conheciam o termo de intervenção precoce. Para um dos entrevistados 
é definido como sendo “detetar e sinalizar as crianças de 6 anos com limitações físicas e 
funcionais, atuando no sentido de garantir condições melhores para o seu 
desenvolvimento”. Noutra entrevista, IP corresponde a “um programa que apresenta 
como objetivo a intervenção junto de crianças até à idade escolar que possam estar em 
risco de atraso de desenvolvimento, que manifestem necessidades educativas especiais 
ou deficiência. Tem como finalidade conceder apoio educativo, social e terapêutico a 
crianças e às suas famílias a fim de reduzir efeitos negativos no seu crescimento” e é 
definida a ainda como “intervir antes das coisas acontecerem, […] não tem a ver com 
prevenção, […] é fazer uma intervenção o mais cedo possível”. É de salientar, que o 
coordenador 3 durante a entrevista demonstrou que não tem grande noção do que é 
realmente a intervenção precoce. 
 
Serrano e Pereira (2002. p.4) definem a Intervenção Precoce num conjunto de 
serviços multidisciplinares concedidos a crianças dos 0 aos 5 anos, de forma a promover 
a sua saúde e bem-estar; minimizar atrasos no desenvolvimento e promover capacidades 
parentais adaptativas e funcionamento familiar em geral. 
 
No que se refere à subcategoria conhecimento da existência na Ilha, de acordo 
com o conhecimento das três pessoas entrevistadas, atualmente não existe o Programa 
de IP na Ilha de Santa Maria. Um dos elementos alude ter conhecimento de ter sido 
implementado pelo Centro de Saúde de Vila do Porto, por volta de 2005/2006, existindo 
dois técnicos estagiários de Psicologia, tendo sido realizado um “levantamento das 
situações, pelo menos algumas das quais foram avaliadas e eventualmente 
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intervencionadas”. Contudo não houve “conhecimento do resultado desse trabalho”, 
tendo existido “um hiato de tempo sem técnico de Psicologia no Centro de Saúde e 
julgamos que o Programa não teve continuidade”. 
 
Os três coordenadores entrevistados na subcategoria importância referem que 
consideram importante a existência de um programa de intervenção precoce na ilha de 
Santa Maria, uma vez que visa “diagnosticar o mais cedo possível as situações para que 
se possa intervir de forma a minimizar as consequências no futuro” já que é “uma 
intervenção preventiva com crianças que apresentam dificuldades específicas bem como 
com as suas famílias no sentido de saberem lidar com as situações, reduzindo assim os 
riscos e promovendo precocemente competências”. Salienta-se no entanto que “todas as 
crianças passam pela consulta de saúde infantil de enfermagem e médica, onde se 
detetam muitas alterações ao nível do seu desenvolvimento e também desde 2011, o 
Plano Regional de Saúde infanto-juvenil pretende avaliar as crianças dos 5 aos 13 anos 
a vários níveis”. 
 
Assim sendo e segundo a revisão da literatura, a intervenção precoce é uma 
variedade de serviços para crianças com NEE e as suas famílias. Caracteriza-se por 
esforços que têm como objetivo eliminar défices, já existentes ou que se prever vir a 
existir, nas crianças durante os primeiros anos de vida, utilizando intervenções 
terapêuticas ou educacionais adequadas. 
 
Hoje, o termo intervenção precoce não designa uma forma específica de 
intervenção, mas engloba um grande número de diferentes tipos de prestação de 
serviços que variam, em função de fatores, tais como as necessidades da criança, as 
necessidades ou preferências da família, os recursos disponíveis ou o modelo teórico 
dos técnicos (Almeida, 1997).  
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No quadro 2 aborda-se os obstáculos à implementação de um programa de IP na ilha 
de Santa Maria. 
 
Dimensão Categoria Subcategoria Exemplos 
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Recursos 
Humanos e 
Articulação 
Coordenador 1: “Os obstáculos para uma 
implementação unicamente direcionada 
para a intervenção precoce prendem-se 
com questões de recursos humanos. Teria 
de haver uma melhor articulação entre os 
diversos programas.” 
Coordenador 2: “Consideramos como 
obstáculos para sua concretização a 
escassez de técnicos existentes nos 
serviços.” 
Coordenador 3: “Eu acho que obstáculos 
atualmente, nenhuns. (…) ” 
Quadro 2 – Quadro síntese das dimensões obtidas, categorias e subcategorias obtidos em entrevista com 
os Coordenadores dos três ministérios 
 
De seguida passa-se a comentar os resultados apresentados no quadro. 
 
Para responder à categoria dos obstáculos e subcategoria recursos humanos e 
articulação à sua implementação, dois dos coordenadores entrevistados salientam as 
questões ligadas aos recursos humanos, isto é a “escassez de existentes nos serviços”. É 
igualmente referida a necessidade de “haver uma melhor articulação entre os diversos 
programas existentes” e a falta de divulgação do programa. 
 
A revisão da literatura refere algumas limitações que importa ter em conta na 
elaboração de novos programas.  
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Calheiro, Garrido e Santos (2011 p. 193) e Olds et alli., 2007 mencionam que 
destacam-se as dificuldades em manter o envolvimento dos pais nos programas como as 
mais importantes; dificuldades em alterar o padrão de vinculação nas crianças; e poucas 
ou nenhumas alterações no meio que os pais providenciavam ao seu filho.  
 
No quadro 3 apresentam-se as principais necessidades sentidas para a 
implementação de um programa na ilha de Santa Maria, quais seriam os incentivos às 
famílias e ainda o número de crianças que os coordenadores achariam que poderiam ser 
incluídos nesse programa. 
 
Dimensão Categoria Subcategoria Exemplos 
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Recursos 
Humanos 
Coordenador 1: “Mais médicos e 
enfermeiros e formação dos 
pais/encarregados de educação no sentido 
de perceberem a necessidade de se intervir 
a este nível.” 
Coordenador 2: “A criação de uma 
equipa multidisciplinar (…)” 
Coordenador 3: “Eu acho que as reais 
condições existem. (…)” 
 
 
Necessidades 
das Famílias 
Coordenador 1: “No geral, 
encaminhamento para as diferentes 
especialidades o mais precoce possível. “ 
Coordenador 2: “As famílias apresentam 
dificuldades ao nível da gestão 
comportamental dos filhos (…) ” 
Coordenador 3: “ (…) as dificuldades 
maiores, atualmente, são financeiras. (…) 
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Divulgação 
Coordenador 1: “Explicando as vantagens 
do programa em relação ao 
desenvolvimento dos seus filhos, detetando 
sinais de alarme nas idades chaves.” 
Coordenador 2: “Através de entrevista 
individual/ familiar, através ações de 
informação/sensibilização junto dos pais e 
outros familiares. “ 
Coordenador 3: “Primeiro divulgar o 
programa. Isso é claro. Despois explicar as 
vantagens do programa. (…) ” 
U
te
n
te
s 
pa
ra
 
o
 
pr
o
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o
 
 
 
Número  
Coordenador 1: “Neste momento temos 
cerca de 71 Crianças.” 
Coordenador 2: “Não temos informação 
de qualquer número. (…) ” 
Coordenador 3: “Não sei.” 
Quadro 3 – Quadro síntese das dimensões obtidas, categorias e subcategorias obtidos em entrevista com 
os Coordenadores dos três ministérios 
 
De seguida passa-se a apresentar os resultados apresentados no quadro 3.  
 
No que se refere à categoria necessidades para a implementação, subcategoria 
recursos humanos. No que respeita às necessidades para a implementação de um 
programa de intervenção precoce obteve-se como resposta a existência de uma “equipa 
multidisciplinar, […] integrando diversos profissionais tais como médico, enfermeiro, 
psicólogo, assistente social, educador de infância” bem como a “formação dos 
pais/encarregados de educação no sentido de perceberem a necessidade de se intervir a 
este nível”. Um dos elementos entrevistados refere que “as reais condições existem” 
uma vez que “já há o projeto de saúde escolar […] e tem tido muito sucesso”, pois “já 
está implementado aqui na ilha há vários anos”, logo as condições serão “no âmbito da 
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ação social haver uma indicação, que será formal ou não, junto das Direções Regionais 
que poderão tutorar as áreas de forma a se constituir uma equipa a intervir na ilha”. 
 
Deste modo, os programas de intervenção precoce deverão ser razoavelmente 
abrangentes de forma a terem em conta todas as variáveis implicadas. 
 
Correia (2011, p. 55) e MacDonnell e Hardman (1988) assinalam parâmetros 
que devem ser subjacentes aos atuais programas como: integração- incluindo crianças 
com e sem deficiência; abrangência- oferta de diversidade de serviços integrados e 
abrangentes; normalização- oferta de diversidade de serviços integrados e abrangentes; 
normalização- oferta de intervenção em diversos contextos; adaptação – adoção de 
procedimentos flexíveis; centrado na família enquanto sujeito ativo – construção de um 
currículo diretamente relacionando com a criança, família e comunidade e centrado nos 
resultados – enfoque em competências funcionais de desenvolvimento. 
 
Para responder à subcategoria necessidades das famílias, salientam-se o 
“encaminhamento para as diferentes especialidades o mais precoce possível”, as 
dificuldades “ao nível da gestão comportamental dos filhos, […] por interpretações 
erradas do seu comportamento e/ou por desconhecimento de alternativas mais eficazes”, 
e as dificuldades financeiras e económicas, pois algumas famílias “têm alguma 
dificuldade em adquirir alimentos, medicamentos, etc.”. 
 
As necessidades são um dos maiores conjuntos de forças que modelam o 
comportamento dos diferentes membros da família, sendo essas necessidades muitas 
vezes provocadas por acontecimentos e circunstâncias de dentro e de fora da família. 
Simeonsson (2000) reforça a ideia de que, as famílias de crianças com NEE sentem 
necessidades complexas, momentâneas ou contínuas, em diferentes dimensões: 
necessidades de informação, necessidade de suporte, necessidades de explicação aos 
outros, necessidades de serviços da comunidade, necessidades financeiras e 
necessidades sobre o funcionamento da família. 
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Na categoria como incentivar as famílias e subcategoria divulgação do 
projeto, os coordenadores mencionam que deveria inicialmente ser divulgado, e numa 
outra fase explicar “as vantagens do programa em relação ao desenvolvimento dos seus 
filhos”, “através de entrevista individual/ familiar, através ações de 
informação/sensibilização junto dos pais e outros familiares”. 
 
 De acordo com Sadler e Kitzman (2007) cit in Calheiros et alli (2011) 
evidenciaram bons resultados os programas implementados no domicílio numa fase 
precoce da interação em famílias de risco, com o objetivo de intervir na área da saúde, 
do desenvolvimento da criança e na autossuficiência económica dos pais. 
 
Torna-se condição sine qua non que os profissionais compreendam os pais como 
parceiros ativos, pois conhecem melhor que ninguém, os seus filhos (Fiamenghi e 
Messa, 2006.) (Pinheiro, 2010) 
 
Por sua vez, numa última categoria utentes para o projeto é relatada por um 
dos coordenadores entrevistados a existência de 71 crianças, sendo esse número 
desconhecido para os demais entrevistados. 
 
O Despacho Conjunto n.º891/99 traduz a nossa conceptualização de Intervenção 
Precoce, englobando nos seus artigos as idades compreendidas entre os 0 e os 6 anos, 
embora preferencialmente deva ser dos 0 aos 3 anos, com necessidades educativas 
especiais e terapêuticas, resultantes de situações de risco ambiental ou biológico bem 
como de risco estabelecido. Os seus princípios são apontados como indispensáveis quer 
para a qualidade das práticas, quer para a formação de profissionais na área e referem 
que os programas de intervenção precoce devem ser inclusivos, centrados na família, 
interdisciplinares e prestados de forma articulada. Cada plano de intervenção deverá 
resultar de uma avaliação multidisciplinar em que os pais estão continuamente 
envolvidos. 
  
Contudo, em conclusão ao objetivo específico 2, proposto e apresentado neste 
estudo – Compreender se existe consciência da necessidade de se criar um 
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programa de intervenção precoce na ilha de Santa Maria, pode-se verificar através 
destas três entrevistas que os coordenadores dos três ministérios (educação, saúde, ação 
social) que 2 deles têm a noção do que é a intervenção precoce, afirmam que não existe 
um programa na ilha de Santa Maria, sendo importante a sua implementação e apenas 
um tem o conhecimento do número de crianças (71) que poderiam ser integradas num 
pograma de Intervenção Precoce. 
 
 Novamente, um dos coordenadores menciona ter conhecimento da iniciativa de 
implementação do programa por dois técnicos estagiários de psicologia, entre os anos 
de 2005 e 2006, contudo não houve continuidade. 
 
Dois coordenadores referem, que a escassez existente nos serviços é um dos 
obstáculos à sua implementação. Afirmam ainda que, a ilha é muito carenciada 
relativamente ao atendimento adequado as crianças de acordo com as suas 
características. 
 
 A existência de uma equipa multidisciplinar integrando os diversos 
profissionais seriam uma das condições necessárias para a implementação do PIP na 
ilha, segundo os coordenadores. 
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Capítulo IV- Conclusões 
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Conclusão  
 
A Intervenção Precoce no nosso país, ainda que de forma lenta, tem vindo a 
sofrer modificações e adaptações. 
 
Este tipo de intervenção destina-se a crianças dos 0 aos 6 anos que estejam em 
risco ambiental que apresentem um atraso de desenvolvimento, que manifestem 
deficiência, ou necessidades educativas especiais. A estas crianças e às suas famílias 
este tipo de Intervenção baseia-se na prestação de serviços saúde (terapêuticos), sociais 
e ainda educativos, com o objetivo de minimizar efeitos nefastos ao seu 
desenvolvimento.  
 
Todas as famílias, independentemente do estatuto socioeconómico ou de outras 
características, têm diversas necessidades que podem ser satisfeitas pelos programas de 
apoio às famílias. 
 
É necessário desenvolver programas de Intervenção Precoce e mantê-los, o que 
só se torna possível se todos os envolventes trabalharem de forma unida, coesa e com o 
objetivo de responderem aos interesses da criança e da família dela. Isto para se 
responder às necessidades da família e das crianças de forma eficaz. 
 
A evolução de programas de intervenção precoce foi progressivamente deixando 
de se centrar exclusivamente na criança, para incluírem também a família e a 
comunidade. Os programas devem abarcar a criança no seu contexto e procurando na 
interação entre eles a explicação e justificação para o êxito ou insucesso do programa. 
 
Os técnicos têm de saber que a família é uma constante na vida da criança, como 
tal devem ser um parceiro em todas as decisões que afetem a educação dos seus filhos, 
nomeadamente no estabelecimento de objetivos e na definição de soluções; que a 
diversidade e as diferenças entre pessoas devem ser valorizadas e respeitadas; todas as 
famílias têm forças e competências, para lidar com os problemas podendo e devendo ser 
identificadas e valorizadas, sendo elementos com iniciativa, forças e importantes 
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conhecimentos; as famílias são a melhor fonte de informação sobre os seus filhos a sua 
família e a sua cultura. 
 
A individualização da intervenção consiste em intervenção precoce se adaptar a 
cada família e não a família ao serviço de intervenção precoce, será sempre a família 
que determina a especificidade da intervenção. 
 
Para identificar adequadamente as necessidades das famílias, bem como os 
recursos para as satisfazer, exige ao profissional conhecer o que as famílias desejam 
para um funcionamento estável, para o crescimento individual e familiar e para o seu 
bem-estar. 
 
Deste modo, cabe a nós, técnicos ajudar as crianças e suas famílias a superar as 
suas limitações e prepará-los para o futuro.  
 
Para este estudo pretendia-se caraterizar as famílias de crianças de risco ou com 
NEE da ilha de Santa Maria que poderiam ser incluídas num programa de intervenção 
precoce, compreender se existe pertinência para a existência desse programa, inventariar 
as necessidades das famílias. 
 
Para recolha destes dados utilizamos três instrumentos sendo estes, a ficha de 
anamnese, o inventário das necessidades das famílias e uma entrevista aos três 
coordenadores dos três ministérios (ação social, educação e saúde). 
 
 Como resultado, os três coordenadores entrevistados consideram bastante 
importante haver um Programa de IP na ilha de Santa Maria, entre outros motivos se 
escasseiam as especialidades médicas na ilha. 
 
Os coordenadores entrevistados afirmam que não existe um programa na ilha de 
Santa Maria, sendo importante a sua implementação. Um dos coordenadores menciona 
ter conhecimento da iniciativa de implementação do programa por dois técnicos 
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estagiários de psicologia, entre os anos de 2005 e 2006, contudo não houve 
continuidade. 
 
Como obstáculos à sua implementação, os entrevistados salientam a escassez 
existente nos serviços. Afirmam ainda que, a ilha é muito carenciada relativamente ao 
atendimento adequado as crianças de acordo com as suas características. 
 
A existência de uma equipa multidisciplinar integrando os diversos profissionais 
seriam uma das condições necessárias para a implementação do PIP na ilha, segundo os 
coordenadores. 
 
No que respeita, à resposta, às maiores necessidades relatadas pelas famílias, 
destacam-se as necessidades de informação e financeiras, bem como as relacionadas 
com questões de habitação e de alguns serviços médicos (pediatras e especialistas). As 
necessidades financeiras e dos serviços médicos das famílias também foram citadas 
pelos três técnicos entrevistados. Estas necessidades vão ao encontro do defendido pela 
literatura. Com os resultados obtidos conclui-se que a avaliação das necessidades das 
famílias possibilita individualizar as intervenções, no qual o profissional deve ter em 
atenção que essas necessidades não são imoveis, e dependem das transições que se 
desenvolvem na vida familiar. 
 
Apurou-se ainda, o número de crianças na ilha de Santa Maria que poderiam 
beneficiar de um Programa de Intervenção Precoce. Sendo cerca de 71 crianças número 
este referido por um dos coordenadores e desconhecido para os restantes. É de salientar 
que apenas 25 famílias aceitaram fazer parte do nosso estudo. Assim sendo, apuramos 
que as 25 crianças e suas famílias poderiam beneficiar desse programa. 
 
É de referir que se conseguiu transpor a dificuldade na recolha de dados devido à 
morosidade que se acarretou, pela dificuldade de recrutamento de famílias 
participativas. 
 
 Reconhecesse que a amostra tornou-se reduzida (N=25) e três Coordenadores. 
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No que respeita a futuras investigações torna-se pertinente comparar outras ilhas, 
com a mesma problemática. 
 
Inicialmente esperava-se que este estudo contribuísse fortemente para incentivar 
a implementação de um programa de Intervenção Precoce na ilha de Santa Maria e para 
que possa contribuir também para que estas crianças e suas famílias recebam os serviços 
adequados, sendo no presente uma realidade exequível, pois o ministério de saúde de 
Vila do Porto está neste mês de Junho na avaliação das famílias para posteriormente se 
iniciar com o Projeto de Intervenção Precoce.  
 
É importante salientar que as preocupações sentidas pelas famílias deveriam 
transmitir aos profissionais conhecimentos e estratégias, que permitissem colmatar essas 
mesmas preocupações, necessidades e dificuldades. Há que fazer com que o futuro delas 
seja um futuro muito feliz.  
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Anexo I – Ficha de Anamnese 
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Anexo II – Inventário das Necessidades das Famílias 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Necessidades de Informação 
Não preciso 
desta ajuda 
Não sei 
se preciso 
desta ajuda 
Sim, preciso 
desta ajuda 
 
1. Preciso de mais informação sobre a condição e/ou problema do meu filho(a) 
 
      
2. Preciso de mais informação sobre como controlar o comportamento do meu 
filho(a) 
      
3. Preciso de mais informação sobre como ensinar o meu filho(a) 
      
4. Preciso de mais informação sobre como brincar ou falar com o meu filho(a) 
      
5. Preciso de mais informação sobre os serviços de ajuda disponível para o 
meu filho(a) 
      
6. Preciso de mais informação sobre os serviços de que o meu filho(a) pode 
vir a necessitar no futuro 
      
7. Preciso de mais informação sobre o processo de crescimento e 
desenvolvimento das crianças 
      
 
 
 
 
Necessidades de Apoio 
Não preciso 
desta ajuda 
Não sei 
se preciso 
desta ajuda 
Sim, preciso 
desta ajuda 
8. Preciso de alguém na minha família com quem possa falar sobre os meus 
problemas e dificuldades 
      
 
9. Preciso de mais amigos com quem possa falar 
 
      
10. Preciso de mais oportunidades de me encontrar com outros pais e mães de 
crianças como a minha 
      
11. Preciso de mais tempo para falar com o professor(a) ou terapeuta do meu 
filho(a) 
      
12. Gostaria de me encontrar mais regularmente com um assistente social, 
psicólogo ou psiquiatra para falar dos meus problemas 
      
13. Preciso de falar com um padre, religioso(a), ou capelão para me ajudar a 
lidar com os meus problemas 
      
14. Preciso de livros ou textos de apoio acerca de outros pais de crianças com 
o mesmo problema do meu filho 
      
15. Preciso de mais tempo para mim mesmo(a) 
      
 
Inventário das Necessidades da Família 
Family Needs Survey – FNS (Bailey, D.B. & Simeonsson, R. J., 1998)* 
© 2005 Tradução para investigação de Francisco M. Sampaio – Universidade Fernando Pessoa 
Adaptado por Eva Francisco-Pinheiro 2009 
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Explicar aos outros 
Não preciso 
desta ajuda 
Não sei 
se preciso 
desta ajuda 
Sim, preciso 
desta ajuda 
16. Preciso de mais ajuda para explicar o problema do meu filho (a) aos seus 
irmãos 
      
17. Preciso de mais ajuda para explicar o problema do meu filho(a) ao meu 
cônjuge ou familiares 
      
18. O meu cônjuge precisa de ajuda para compreender e aceitar o problema do 
nosso filho(a) 
      
19. Preciso de ajuda para responder aos meus amigos, vizinhos ou 
desconhecidos, quando fazem perguntas sobre o problema do meu filho(a) 
      
20. Preciso de ajuda para explicar o problema do meu filho(a) às outras 
crianças 
      
 
 
 
 
Serviços da Comunidade 
Não preciso 
desta ajuda 
Não sei 
se preciso 
desta ajuda 
Sim, preciso 
desta ajuda 
21. Preciso de ajuda para encontrar um médico(a) que me compreenda a mim 
e ao meu filho(a) 
      
 
22. Preciso de ajuda para encontrar um dentista que trate do meu filho(a) 
 
      
23. Preciso de ajuda para encontrar uma pessoa que tome conta do meu 
filho(a) quando eu tenho que sair á rua 
      
24. Preciso de ajuda para encontrar um infantário, pré-escola, ou escola para o 
meu filho(a) 
      
25. Preciso de ajuda para encontrar uma pessoa que tome conta do meu 
filho(a) quando tenho que ir à missa ou outras cerimónias religiosas 
      
 
 
 
 
Necessidades Financeiras 
Não preciso 
desta ajuda 
Não sei 
se preciso 
desta ajuda 
Sim, preciso 
desta ajuda 
26. Preciso de ajuda para pagar despesas de alimentação, roupa, transportes, 
habitação e assistência médica 
      
27. Preciso de ajuda para arranjar ou comprar equipamento especial para o 
problema do meu filho(a) 
      
28. Preciso de ajuda para pagar as consultas, tratamentos, infantários, ou 
escola para o meu filho(a) 
      
29. O meu cônjuge ou eu precisamos de ajuda para encontrar emprego 
      
30. Preciso de ajuda para pagar à pessoa que cuida do meu filho 
      
31. Preciso de ajuda para comprar brinquedos especiais de que o meu filho(a) 
necessita 
      
 
 
 
 Não preciso Não sei Sim, preciso 
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Funcionamento Familiar desta ajuda se preciso 
desta ajuda 
desta ajuda 
32. A nossa família precisa de ajuda para falar dos seus problemas e encontrar 
soluções para eles 
      
33. A nossa família precisa de ajuda para aprender a apoiar-se uns aos outros 
quando há dificuldades 
      
34. A nossa família precisa de ajuda para decidir quem se encarrega das 
diversas tarefas de casa ou da família, ou de cuidar das crianças 
      
35. A nossa família precisa de ajuda para decidir como ocupar os tempos 
livres 
      
 
 
 
 
A seguir faça uma lista das suas maiores necessidades que não tenham sido 
mencionadas neste questionário 
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Anexo III – Roteiro da Entrevista aos Coordenadores dos três Ministérios (Ação 
Social, Saúde e Educação) 
 
  
Blocos 
Objetivos específicos  
Questões Tipo 
 
 
I 
 
 
Legitimação da 
entrevista e 
motivação do 
interessado 
 
-Identificar o entrevistado 
- Explicitar os objetivos 
do estudo e da entrevista 
- Motivar o interessado 
- Assegurar o anonimato 
 
- Informar sobre o tema e objetivos do trabalho 
- Explicitar a necessidade deste contacto pessoal 
- Garantir o anonimato de ideias/opiniões 
- Pedir autorização para gravar a entrevista 
 
II 
 
Termo Intervenção 
Precoce 
 
- Conhecer o termo de 
Intervenção Precoce 
 
 
- Pedir ao Coordenador que define o termo de 
Intervenção Precoce. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
III 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Programa de 
Intervenção 
Precoce na Ilha de 
Santa Maria  
 
 
 - Constatar se existe um 
Programa de Intervenção 
Precoce na Ilha de Santa 
Maria. 
 
 
- Se não existir:  
    - Perceber se será 
Importante implementar 
um programa de 
Intervenção Precoce na 
ilha de Santa Maria 
  
    - Conhecer os seus 
Obstáculos  
 
 
- Conhecer as condições 
necessárias para se criar 
um Programa de 
Intervenção Precoce. 
 
 
- Constatar o número e 
tipo de crianças dos 0 aos 
6 anos que poderiam 
beneficiar de Intervenção 
Precoce na ilha de Santa 
Maria. 
 
 
 
- Solicitar ao Coordenador que refira se existe um 
Programa de Intervenção Precoce na Ilha de Santa 
Maria. 
 
 
 
- Requerer se o Coordenador considera importante 
haver um Programa de Intervenção Precoce na Ilha 
de Santa Maria. 
 
 
 
 
- Pedir ao coordenador que refira quais os 
obstáculos para a sua implementação. 
 
 
- Solicitar o Coordenador que mencione quais as 
condições que acharia necessárias para se criar um 
Programa de Intervenção Precoce na Ilha de Santa 
Maria.  
 
 
- Perguntar ao Coordenador o número e o tipo de 
crianças que poderiam beneficiar de Intervenção 
Precoce na Ilha de Santa Maria. 
 
 
IV 
 
 
Atendimento às 
Crianças 
- Constatar se as crianças 
que poderiam beneficiar 
de Intervenção Precoce da 
Ilha de Santa Maria têm 
atendimento adequado às 
suas características.  
- Solicitar ao Coordenador que a partir das suas 
reflexões pessoais e profissionais refira se as 
crianças que poderiam beneficiar de Intervenção 
Precoce da Ilha de Santa Maria têm atendimento 
adequado às suas características. 
 
 
 
V 
 
 
Necessidades das 
Famílias 
 
- Averiguar as maiores 
necessidades sentidas 
pelas famílias. 
 
- Perguntar ao Coordenador: 
       - Quais as maiores necessidades sentidas pelas 
famílias que poderiam beneficiar de Intervenção 
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Precoce.   
      - Se acha que os pais têm conhecimento da 
existência do Programa de Intervenção Precoce em 
outras ilhas dos Açores. E se estes pais gostariam 
que os filhos deles fossem seguidos por um 
Programa de Intervenção Precoce. 
      - Como ele incentivaria os pais a incluir os 
filhos no Programa de Intervenção Precoce. 
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Anexo IV- Transcrição na Integra das Entrevistas aos três coordenadores dos 
ministérios, ação social, educação e saúde 
 
1. Conhece o Termo Intervenção Precoce (IP)? Qual o seu significado? 
Coord. Centro de Saúde 
Vila do Porto 
Coord. Núcleo Ação Social Vila 
do Porto 
Diretor Pedagógico Escola Básica 
Integrada de Santa Maria 
Sim. Significa detetar e 
sinalizar as crianças de 6 
anos com limitações físicas 
e funcionais, atuando no 
sentido de garantir 
condições melhores para o 
seu desenvolvimento. 
 
 
 
 
Sim. A Intervenção Precoce é um 
programa que apresenta como 
objetivo a intervenção junto de 
crianças até à idade escolar que 
possam estar em risco de atraso de 
desenvolvimento, que manifestem 
necessidades educativas especiais 
ou deficiência. Tem como 
finalidade conceder apoio 
educativo, social e terapêutico a 
crianças e às suas famílias a fim de 
reduzir efeitos negativos no seu 
crescimento. 
Sim, o significado de IP (…) é intervir 
antes das coisas acontecerem. No 
fundo, não tem a ver com prevenção, 
porque prevenção é pouco diferente. 
Aqui é mesmo fazer uma intervenção 
o mais cedo possível. 
2. Existe o Programa de IP na Ilha de Santa Maria? 
 
Coord. Centro de Saúde 
Vila do Porto 
Coord. Núcleo Ação Social Vila 
do Porto 
Diretor Pedagógico Escola Básica 
Integrada de Santa Maria 
Não. 
 
 
Temos conhecimento que foi 
implementado pelo Centro de 
Saúde de Vila do Porto, ainda que 
não saibamos precisar exatamente 
a data, mas apontamos para 
2005/2006. À data existiam dois 
técnicos de Psicologia no 
Programa Estagiar L naquele 
equipamento de saúde, e tanto 
quanto julgamos saber, 
procederam ao levantamento das 
situações, pelo menos algumas das 
quais foram avaliadas e 
Pelo menos Institucionalizada que eu 
tenha conhecimento não. (…) 
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eventualmente intervencionadas. 
Não tivemos conhecimento do 
resultado desse trabalho. Sabemos 
sim, que houve um hiato de tempo 
sem técnico de Psicologia no 
Centro de Saúde e julgamos que o 
Programa não teve continuidade. 
3. Considera importante haver um Programa de IP na ilha de Santa Maria? Se sim, porquê? 
Se não, porquê? 
 
Coord. Centro de Saúde 
Vila do Porto 
Coord. Núcleo Ação Social Vila 
do Porto 
Diretor Pedagógico Escola Básica 
Integrada de Santa Maria 
Sim é importante, embora 
todas as crianças passem 
pela consulta de saúde 
infantil de enfermagem e 
médica, onde se detetam 
muitas alterações ao nível 
do seu desenvolvimento. 
Também desde 2011, o 
Plano Regional de Saúde 
infanto-juvenil pretende 
avaliar as crianças dos 5 
aos 13 anos a vários níveis, 
entre os quais a visão, 
audição, estádio 
antropométrico… 
Sem dúvida. Tal como o nome 
indica, esta é uma intervenção 
preventiva com crianças que 
apresentam dificuldades 
específicas bem como com as suas 
famílias no sentido de saberem 
lidar com as situações, reduzindo 
assim os riscos e promovendo 
precocemente competências. 
É assim, todos os programas são 
importantes, porque a finalidade é 
sempre evitar que os sintomas ou 
fenómenos se desenvolvam 
futuramente. Ou seja, poder 
diagnosticar o mais cedo possível as 
situações para que se possa intervir de 
forma a minimizar as consequências 
no futuro. E neste sentido sim, faz 
todo o sentido. 
4. Quais são os obstáculos para a sua implementação? 
 
Coord. Centro de Saúde 
Vila do Porto 
Coord. Núcleo Ação Social Vila 
do Porto 
Diretor Pedagógico Escola Básica 
Integrada de Santa Maria 
Os obstáculos para uma 
implementação unicamente 
direcionada para a 
intervenção precoce 
prendem-se com questões 
Consideramos como obstáculos 
para sua concretização a escassez 
de técnicos existentes nos serviços. 
Eu acho que obstáculos atualmente, 
nenhuns. Acho que o programa não 
está divulgado. Se existe obstáculos? 
Não, desde que se organize a equipa, 
acho que, facilmente se pode aplicar 
A Intervenção Precoce na Ilha de Santa Maria: da Necessidade à Realidade 
 
- 115 - 
 
de recursos humanos. Teria 
de haver uma melhor 
articulação entre os 
diversos programas. 
aqui em Santa Maria, como outros 
programas que se aplicam cá em Santa 
Maria. 
5. Quais as condições que acharia necessárias para se criar um Programa de IP? 
 
Coord. Centro de Saúde 
Vila do Porto 
Coord. Núcleo Ação Social Vila 
do Porto 
Diretor Pedagógico Escola Básica 
Integrada de Santa Maria 
Mais médicos e 
enfermeiros e formação 
dos pais/encarregados de 
educação no sentido de 
perceberem a necessidade 
de se intervir a este nível. 
 
 
 
 
A criação de uma equipa 
multidisciplinar, existindo pelo 
menos 1 técnico destacado para 
esta intervenção. A equipa deveria 
integrar diversos profissionais tais 
como médico, enfermeiro, 
psicólogo, assistente social, 
educador de infância … Deverá 
existir realmente um 
empenhamento de todos e todos 
acreditarem no resultado da 
Intervenção Precoce. 
Eu acho que as reais condições 
existem. Já há o projeto de saúde 
escolar (…) Esse projeto tem tido 
muito sucesso, já está implementado 
aqui na ilha há vários anos. Portanto 
aquelas condições serão no fundo, no 
âmbito da ação social haver uma 
indicação que será formal ou não, 
junto às Direções Regionais que 
poderão tutorar as áreas de forma a se 
constituir uma equipa a intervir na 
ilha. 
 
6. Qual o n.º e tipo de crianças dos 0 aos 6 anos que poderiam beneficiar de IP na ilha? 
 
Coord. Centro de Saúde 
Vila do Porto 
Coord. Núcleo Ação Social Vila 
do Porto 
Diretor Pedagógico Escola Básica 
Integrada de Santa Maria 
Neste momento temos 
cerca de 71 Crianças. 
Não temos informação de qualquer 
número. As sinalizações até aos 3 
anos de idade ou são feitas pela 
família ou pela saúde, sendo que a 
partir dos 3 até aos 6, quando as 
crianças vão para o jardim-de-
infância pela educação. 
Desconhecemos se a Unidade de 
Saúde terá esta informação 
atualizada, mas temos 
conhecimento de que a mesma 
Não sei. 
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Unidade já possui 1 Técnico de 
Psicologia e 1 de Serviço Social no 
seu quadro de pessoal. 
 
 
7. Na sua opinião as crianças da Ilha de Santa Maria têm atendimento adequado às suas 
características? 
 
Coord. Centro de Saúde 
Vila do Porto 
Coord. Núcleo Ação Social Vila 
do Porto 
Diretor Pedagógico Escola Básica 
Integrada de Santa Maria 
Sim 
 
Consideramos que têm o 
atendimento possível. Desde logo 
porque não existe Pediatra e só 
muito pontualmente as crianças 
são acompanhadas pelo mesmo. 
Temos a considerar também que já 
houve menos recursos, mas de 
qualquer forma os existentes não 
são ainda suficientes. 
 
Eu acho que sim, quer em termos de 
educação quer em termos de saúde. 
Acho que sim. Naturalmente, que em 
termos de especialidades a ilha é 
muito carenciada, nesse aspeto. As 
pessoas têm que se deslocar para São 
Miguel. Mas acho que se faz o 
encaminhamento devido. Nós não 
temos indicações de situações que, ao 
serem diagnosticadas não sejam 
resolvidas (…) digamos do centro de 
saúde. Neste sentido, acho que as 
crianças estão bem acompanhadas. O 
que não significa que mais uma 
equipa no terreno ao nível da IP não 
seja mais profícuo. Acho que, quantos 
mais meios para se precaver as 
situações melhor. 
8. Quais as maiores necessidades sentidas pelas famílias? 
 
Coord. Centro de Saúde 
Vila do Porto 
Coord. Núcleo Ação Social Vila 
do Porto 
Diretor Pedagógico Escola Básica 
Integrada de Santa Maria 
No geral, encaminhamento 
para as diferentes 
especialidades o mais 
precoce possível.  
As famílias apresentam 
dificuldades ao nível da gestão 
comportamental dos filhos, muitos 
vezes por interpretações erradas do 
Pois aqui é complicado porque aqui as 
dificuldades maiores, atualmente, são 
financeiras. (…) Em termos de 
acompanhamento da educação é 
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seu comportamento e/ou por 
desconhecimento de alternativas 
mais eficazes. 
garantido (…) só que esse 
acompanhamento na educação 
especial vai até aos 16 anos. A partir 
daí, as famílias têm alguma 
dificuldade em proporcionar aos seus 
filhos uma ocupação, uma formação, 
apesar de haver cá o CAO. (…) A IP 
programa que vai até aos 6 anos… Eu 
acho que nesse aspeto as famílias tão 
bem acompanhadas. E portanto, não 
vejo, pelo menos que eu tenha 
conhecimento, de situações que 
manifestam grande necessidade de 
outro tipo de intervenção. Atualmente 
as dificuldades das famílias são 
financeiras, económicas, têm alguma 
dificuldade em adquirir alimentos, 
medicamentos, etc. Neste aspeto há a 
intervenção da ação social.  
 
9. Acha que os pais têm conhecimento da existência do Programa de IP em outras ilhas dos 
Açores? Será que eles gostariam que os seus filhos fossem seguidos por um Programa de IP? 
Justifique. 
 
Coord. Centro de Saúde 
Vila do Porto 
Coord. Núcleo Ação Social Vila 
do Porto 
Diretor Pedagógico Escola Básica 
Integrada de Santa Maria 
A maioria dos pais não tem 
conhecimento da 
existência do Programa de 
IP em outras ilhas. Após os 
progenitores serem 
esclarecidos sobre o 
programa, decerto que 
aceitariam que os seus 
filhos fossem seguidos 
Acreditamos que a maioria dos 
pais não conhece Programas de 
Intervenção Precoce nos Açores e 
qual o seu objetivo. Contudo, 
consideramos que se os mesmos 
tivessem conhecimento da sua 
existência e dos seus objetivos, 
naturalmente recorreriam ao 
programa. 
Eu, pessoalmente acho que não. 
Porque eu também não conhecia o 
programa. Ele existe mas como não é 
aplicado, que eu tenha conhecimento 
na nossa ilha… como tal as pessoas 
também não conhecimento dele. Os 
pais têm conhecimento de programas 
que nós colocamos em prática. O 
programa da saúde escolar (…). 
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pelo mesmo.  
 
Relativamente ao Programa de 
Intervenção Precoce, acho que não, 
que as pessoas não conhecem, 
excetuando uma ou outra pessoa. 
Só depois das pessoas terem 
conhecimento do programa do nível 
de Intervenção … mas claramente que 
qualquer família gostaria imenso, se 
existisse o programa, se existissem 
esses técnicos, associados à equipa 
que garantam o melhor 
acompanhamento da criança. (…) 
Desde que ele estivesse 
institucionalizado na ilha. 
10. Como incentivaria os pais a incluir os seus filhos no Programa de IP? 
 
Coord. Centro de Saúde 
Vila do Porto 
Coord. Núcleo Ação Social Vila 
do Porto 
Diretor Pedagógico Escola Básica 
Integrada de Santa Maria 
Explicando as vantagens 
do programa em relação ao 
desenvolvimento dos seus 
filhos, detetando sinais de 
alarme nas idades chaves.  
 
Através de entrevista individual/ 
familiar, através ações de 
informação/sensibilização junto 
dos pais e outros familiares. 
Primeiro divulgar o programa. Isso é 
claro. Despois explicar as vantagens 
do programa. (compara o programa 
com o programa da Saúde Oral) Para 
evitar que uma ou outra família não 
esteja interessada em integrar no 
programa, é divulgar o programa, 
fazer uma boa campanha de 
divulgação. Depois os técnicos da 
ação social porque conhecem as 
famílias mais carenciadas e que têm 
uma intervenção direta nas suas casas, 
teriam também um papel importante, 
digamos de persuasão, não é?! Tentar 
não só explicar mas sensibilizar para 
que as pessoas integrem o programa. 
E nesse sentido, se fizessem uma boa 
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divulgação e se os técnicos de ação 
social diretamente com as famílias 
tentassem sensibilizar os pais para que 
os pais integrassem no programa teria 
sucesso, aqui na ilha. 
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Anexo V- Outputs  
 
Tabelas personalizadas 
 
 
 Média Mediana Mínimo Máximo Desvio padrão 
Necessidades de 
Informação [1. Preciso de 
mais informação sobre a 
condição e/ou problema do 
meu filho(a)] 
2,12 3,00 1,00 3,00 ,97 
Necessidades de 
Informação [2. Preciso de 
mais informação sobre 
como controlar o 
comportamento do meu 
filho(a)] 
1,68 1,00 1,00 3,00 ,90 
Necessidades de 
Informação [3. Preciso de 
mais informação sobre 
como ensinar o meu filho(a)] 
1,48 1,00 1,00 3,00 ,87 
Necessidades de 
Informação [4. Preciso de 
mais informação sobre 
como brincar com o meu 
filho(a)] 
1,60 1,00 1,00 3,00 ,82 
Necessidades de 
Informação [5. Preciso de 
mais informação sobre os 
serviços de ajuda disponível 
para o meu filho(a)] 
2,24 3,00 1,00 3,00 ,97 
Necessidades de 
Informação [6. Preciso de 
mais informação sobre os 
serviços de que o meu 
filho(a) pode vir a necessitar 
no futuro] 
2,44 3,00 1,00 3,00 ,82 
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Necessidades de 
Informação [7. Preciso de 
mais informação sobre o 
processo de crescimento e 
desenvolvimento das 
crianças] 
2,08 2,00 1,00 3,00 ,95 
Necessidades de 
Informação 
1,97 1,93 1,14 3,00 ,49 
Necessidades de Apoio [8. 
Preciso de alguém na minha 
família com quem possa 
falar sobre os meus 
problemas e dificuldades] 
1,44 1,00 1,00 3,00 ,82 
Necessidades de Apoio [9. 
Preciso de mais amigos com 
quem possa falar] 
1,68 1,00 1,00 3,00 ,90 
Necessidades de Apoio [10. 
Preciso de mais 
oportunidades de me 
encontrar com outros pais e 
mães de crianças como a 
minha] 
1,84 2,00 1,00 3,00 ,90 
Necessidades de Apoio [11. 
Preciso de mais tempo para 
falar com o professor(a) ou 
terapeuta do meu filho(a] 
1,48 1,00 1,00 3,00 ,82 
Necessidades de Apoio [12. 
Gostaria de me encontrar 
mais regularmente com um 
assistente social, psicólogo 
ou psiquiatra para falar dos 
meus problemas] 
1,72 1,00 1,00 3,00 ,94 
Necessidades de Apoio [13. 
Preciso de falar com um 
padre, religioso(a), ou 
capelão para me ajudar a 
lidar com os meus 
problemas] 
1,28 1,00 1,00 3,00 ,68 
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Necessidades de Apoio [14. 
Preciso de livros ou textos 
de apoio acerca de outros 
pais de crianças com o 
mesmo problema do meu 
filho] 
1,68 1,00 1,00 3,00 ,90 
Necessidades de Apoio [15. 
Preciso de mais tempo para 
mim mesmo(a)] 
1,92 1,00 1,00 3,00 1,00 
Necessidades de Apoio 1,63 1,50 1,00 3,00 ,62 
Explicar aos outros [16. 
Preciso de mais ajuda para 
explicar o problema do meu 
filho (a) aos seus irmãos] 
1,36 1,00 1,00 3,00 ,76 
Explicar aos outros [17. 
Preciso de mais ajuda para 
explicar o problema do meu 
filho(a) ao meu cônjuge ou 
familiares] 
1,44 1,00 1,00 3,00 ,82 
Explicar aos outros [18. O 
meu cônjuge precisa de 
ajuda para compreender e 
aceitar o problema do nosso 
filho(a)] 
1,40 1,00 1,00 3,00 ,82 
Explicar aos outros [19. 
Preciso de ajuda para 
responder aos meus 
amigos, vizinhos ou 
desconhecidos, quando 
fazem perguntas sobre o 
problema do meu filho(a)] 
1,28 1,00 1,00 3,00 ,68 
Explicar aos outros [20. 
Preciso de ajuda para 
explicar o problema do meu 
filho(a) às outras crianças] 
1,36 1,00 1,00 3,00 ,76 
Explicar aos outros 1,37 1,00 1,00 3,00 ,71 
Serviços da Comunidade 
[21. Preciso de ajuda para 
encontrar um médico(a) que 
me compreenda a mim e ao 
meu filho(a)] 
2,00 2,00 1,00 3,00 ,91 
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Serviços da Comunidade 
[22. Preciso de ajuda para 
encontrar um dentista que 
trate do meu filho(a)] 
1,56 1,00 1,00 3,00 ,87 
Serviços da Comunidade 
[23. Preciso de ajuda para 
encontrar uma pessoa que 
tome conta do meu filho(a) 
quando eu tenho que sair á 
rua] 
1,52 1,00 1,00 3,00 ,82 
Serviços da Comunidade 
[24. Preciso de ajuda para 
encontrar um infantário, pré-
escola, ou escola para o 
meu filho(a)] 
1,72 1,00 1,00 3,00 ,98 
Serviços da Comunidade 
[25. Preciso de ajuda para 
encontrar uma pessoa que 
tome conta do meu filho(a) 
quando tenho que ir à missa 
ou outras cerimónias 
religiosas] 
1,32 1,00 1,00 3,00 ,75 
Serviços da Comunidade 1,62 1,40 1,00 3,00 ,66 
Necessidades Financeiras 
[26. Preciso de ajuda para 
pagar despesas de 
alimentação, roupa, 
transportes, habitação e 
assistência médica] 
2,28 3,00 1,00 3,00 ,94 
Necessidades Financeiras 
[27. Preciso de ajuda para 
arranjar ou comprar 
equipamento especial para 
o problema do meu filho(a)] 
1,68 1,00 1,00 3,00 ,95 
Necessidades Financeiras 
[28. Preciso de ajuda para 
pagar as consultas, 
tratamentos, infantários, ou 
escola para o meu filho(a)] 
1,96 2,00 1,00 3,00 ,98 
Necessidades Financeiras 
[29. O meu cônjuge ou eu 
precisamos de ajuda para 
encontrar emprego] 
1,88 1,00 1,00 3,00 ,97 
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Necessidades Financeiras 
[30. Preciso de ajuda para 
pagar à pessoa que cuida 
do meu filho] 
1,60 1,00 1,00 3,00 ,87 
Necessidades Financeiras 
[31. Preciso de ajuda para 
comprar brinquedos 
especiais de que o meu 
filho(a) necessita] 
1,48 1,00 1,00 3,00 ,82 
Necessidades Financeiras 1,81 1,67 1,00 3,00 ,70 
Funcionamento Familiar [32. 
A nossa família precisa de 
ajuda para falar dos seus 
problemas e encontrar 
soluções para eles] 
1,60 1,00 1,00 3,00 ,87 
Funcionamento Familiar [33. 
A nossa família precisa de 
ajuda para aprender a 
apoiar-se uns aos outros 
quando há dificuldades] 
1,36 1,00 1,00 3,00 ,76 
Funcionamento Familiar [34. 
A nossa família precisa de 
ajuda para decidir quem se 
encarrega das diversas 
tarefas de casa ou da 
família, ou de cuidar das 
crianças] 
1,28 1,00 1,00 3,00 ,68 
Funcionamento Familiar [35. 
A nossa família precisa de 
ajuda para decidir como 
ocupar os tempos livres] 
1,28 1,00 1,00 3,00 ,68 
Funcionamento Familiar 1,38 1,00 1,00 3,00 ,67 
 
 
 
Tabelas personalizadas 
 
 
 Média Mediana Desvio padrão 
Necessidades de 
Informação 
1,97 1,93 ,49 
Necessidades de Apoio 1,63 1,50 ,62
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Explicar aos outros 1,37 1,00 ,71 
Serviços da Comunidade 1,62 1,40 ,66 
Necessidades Financeiras 1,81 1,67 ,70 
Funcionamento Familiar 1,38 1,00 ,67 
 
 
 
NPar Tests 
 
 
 
Friedman Test 
 
 
Classificações 
 Mean Rank 
Necessidades de 
Informação 
4,78 
Necessidades de Apoio 3,56 
Explicar aos outros 2,48 
Serviços da Comunidade 3,54 
Necessidades Financeiras 3,94 
Funcionamento Familiar 2,70 
 
 
Test Statisticsa 
N 25 
Qui-quadrado 29,993 
Df 5 
Significância Assintótica ,000 
a. Friedman Test 
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Anexo VI – Declaração de Consentimento Informado - Famílias 
 
 
Declaração de Consentimento Informado 
 
 
 Venho por este meio declarar a minha concordância em relação à minha 
participação (ou do meu educando) nesta investigação de âmbito académico que se 
inclui no Mestrado de Ciências da Educação: Educação Especial, na área de Intervenção 
Precoce, da Universidade Fernando Pessoa, com o título A Intervenção Precoce na Ilha 
de Santa Maria: da Necessidade à Realidade, sob a orientação da professora Doutora 
Fátima Coelho. 
 
 Foi-me dada a oportunidade de fazer as perguntas que julguei necessárias e de 
todas obtive resposta satisfatória e compreendi a explicação que me foi fornecida acerca 
da minha participação. 
 
 
Data: _____/______/20___ 
 
Assinatura do participante: _______________________________________________  
 
 
 
 
 
O investigador responsável: 
Nome: 
Assinatura: 
 
 
Comissão de Ética da Universidade Fernando Pessoa 
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Anexo VII – Declaração de Consentimento Informado – Coordenadores 
 
 
Declaração de Consentimento Informado 
 
 
 Venho por este meio declarar a minha concordância em relação à minha 
participação nesta investigação de âmbito académico que se inclui no Mestrado de 
Ciências da Educação: Educação Especial, na área de Intervenção Precoce, da 
Universidade Fernando Pessoa, com o título A Intervenção Precoce na Ilha de Santa 
Maria: da Necessidade à Realidade, sob a orientação da professora Doutora Fátima 
Coelho. 
 
 Foi-me dada a oportunidade de fazer as perguntas que julguei necessárias e de 
todas obtive resposta satisfatória e compreendi a explicação que me foi fornecida acerca 
da minha participação. 
 
 
Data: _____/______/20___ 
 
Assinatura do participante: _______________________________________________  
 
 
 
 
 
O investigador responsável: 
Nome: 
Assinatura: 
 
 
Comissão de Ética da Universidade Fernando Pessoa 
 
